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APRESENTAÇÃO DA EGEM

O ano de 2007 marcou o início das atividades da EGEM como instituição de ensino com personalidade jurídica própria. Até então, a Escola atuava como um departamento da FECAM.

Na prática, isso significa uma instituição ainda mais forte e preparada para atender as necessidades e demandas apontadas pela Federação e Associações de Municípios no sentido de ampliar a capacidade de governo da administração pública municipal.

A Escola de Gestão Pública Municipal (EGEM) é um importante instrumento de qualificação dos profissionais que atuam nas Prefeituras e governos municipais. Com larga experiência na criação de competências e realização de eventos de formação e qualificação, a Escola está trabalhando para ampliar sua área de atuação com objetivo de produzir novos conhecimentos na área da gestão pública investigando as práticas municipais. A seguir conheça um pouco do contexto do seu surgimento e da decisão de formalizá-la como pessoa jurídica.

A DECISÃO E O CAMINHO DE FORMALIZAÇÃO DA EGEM

Criada em 2004 como uma área operacional da FECAM, a Escola de Gestão Pública Municipal atua em parceria com as Associações de Municípios e é uma importante mediadora de atualização profissional de agentes políticos e servidores públicos municipais. Isso acontece por meio da organização de cursos e eventos que abordam temas relevantes e atuais da administração pública municipal. 

Com objetivo de consolidar a Escola de Gestão, foi proposto e aprovado pelas Associações de Municípios, em reunião de planejamento realizada em outubro de 2006, em Governador Celso Ramos, a sua estruturação como pessoa jurídica composta pela Fecam e Associações, assegurando a continuidade da parceria iniciada em 2004.

O passo seguinte foi a realização da Assembléia de Fundação da Escola na sua conformação jurídica, o que aconteceu no dia 21 de maio de 2007, em Chapecó, durante reunião dos prefeitos municipais e dos presidentes da FECAM e das Associações de Municípios. Neste dia foi eleita a primeira diretoria da Escola, para compor os Conselhos de Administração e Fiscal.

Em julho de 2007, em uma nova assembléia, foram incluídos os novos associados e aprovado o primeiro plano de trabalho, para o ano de 2007. No dia 20 de Julho, a Receita Federal emitiu o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

CONTEXTO DO SURGIMENTO DA ESCOLA

Uma série de fatores levou a FECAM e as Associações de Municípios a estruturar a EGEM e, num segundo momento, decidir pela sua formalização como pessoa jurídica. Entre estes fatores se destacam:

· Crescente demanda dos municípios por novos conhecimentos e competências para qualificar a gestão pública municipal;

· Base de informações e conhecimentos acumulados pela FECAM e Associações de Municípios, permitindo oferecer soluções de capacitação mais adequadas às necessidades dos governos municipais, agentes políticos e servidores públicos, incluindo preço e conteúdo;

· Elevado custo dos cursos oferecidos por empresas e, na maioria das vezes, desconhecimento das reais necessidades dos municípios.

FINALIDADES DA ESCOLA

Entre as finalidades da EGEM, previstas em seu estatuto e aprovadas por todas as Associações de Municípios, estão:

· Criar e oferecer alternativas de formação, capacitação, aperfeiçoamento e atualização profissional e acadêmica dos agentes políticos e servidores públicos municipais em cursos de extensão, curta duração, graduação e pós-graduação nas várias regiões do estado;

· Desenvolver soluções nas áreas de infra-estrutura, meio ambiente, educação, saúde e assistência social;

· Prestar serviços à administração pública municipal, abrangendo assessorias para reestruturação funcional, administrativa e gerencial aos municípios;

· Promover parcerias para realização de eventos;

· Implantar um centro de documentação, editoração e publicação de estudos, trabalhos de conclusão acadêmica ou profissional, de indicadores de resultados e informações sobre práticas e experiências da gestão administrativa municipal;

· Prestar serviços aos governos da União, dos Estados e a outras instituições;

· Desenvolver quaisquer outras atividades que visem à consecução das finalidades da Escola e de interesse dos associados.

CONTATOS DA EGEM:

Telefone: (48) 3221.8800
E-mail: egem@egem.org.br

Acesse a programação de cursos e eventos:

www.egem.org.br
 Controle Interno e Auditoria Governamental para os Municípios

1. Controle Interno

Definição encontrada no Dicionário Aurélio, referente a controle interno:

“Controle – fiscalização exercida sobre as atividades de pessoas, órgãos, departamentos ou sobre produtos, serviços, materiais, etc., para que tais atividades, ou produtos, não desviem das normas e determinações preestabelecidas.”
(Dicionário Aurélio, Nova Fronteira).

No entendimento do saudoso Hely Lopes Meirelles:

“O controle, em tema de Administração, é a faculdade de vigilância, orientação e correção que um Poder, Órgão ou Autoridade exerce sobre a conduta funcional do outro. Controlar significa comparar o que foi feito com um padrão, com o que deveria ser feito. É um espelho, um parâmetro.”
Na Administração Pública, a função do controle é exercida em decorrência de dos mandamentos constitucionais contidos nos arts. 31, 70, 71 e 74 da Constituição Federal – CF.
Para que se organizem ações de controle, é indispensável que o ente público tenha uma estrutura administrativa organizada, com funções, atribuições e competências claramente definidas e distribuídas.

Portanto, o controle interno é orientado para realizar a auto-avaliação da administração (com suas limitações usuais); abrange preocupações de ordem gerencial, programática e administrativo-legal.

2. Controle Externo

O Controle Externo é realizado por um órgão alheio à estrutura do órgão controlado, visando efetivar mecanismos para garantir a plena eficácia das ações de gestão governamental. Entende-se então que este controle tem NATUREZA POLÍTICA, não havendo subordinação (HIERARQUIA ou TUTELA) do Legislativo sobre o Executivo. 

Segundo Hely Lopes Meirelles o Controle Externo tem a finalidade de comprovar a probidade da administração e a regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, como também o cumprimento fiel da execução orçamentária. 

Desta forma a Constituição do Estado de Santa Catarina no seu Art. 113 e a Lei 4.320/64 nos artigos 81 e 82, determinam ao Poder Legislativo o controle externo dos atos contábeis, financeiros e orçamentários.

Art. 113. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades da administração pública municipal, quanto a legalidade, a legitimidade, a economicidade, a aplicação das subvenções e a renúncia de receitas, é exercida:

I - pela Câmara Municipal, mediante controle externo; 

II - pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal.

§ 1° O controle externo da Câmara Municipal é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas, observado, no que couber e nos termos da lei complementar, o disposto nos arts. 58 a 62.

§ 2° O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas do Estado sobre as contas prestadas anualmente pelo Prefeito só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 3° A Câmara Municipal julgará as contas independente do parecer prévio do Tribunal de Contas caso este não o emita até o último dia do exercício financeiro em que foram prestadas.

Art. 81. O controle da execução orçamentária, pelo Poder Legislativo, terá por objetivo verificar a probidade da administração, a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos e o cumprimento da Lei de Orçamento.

Art. 82. O Poder Executivo, anualmente, prestará contas ao Poder Legislativo, no prazo estabelecido nas Constituições ou nas Leis Orgânicas dos Municípios.

§ 1º As contas do Poder Executivo serão submetidas ao Poder Legislativo, com Parecer prévio do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

§ 2º Quando, no Município não houver Tribunal de Contas ou órgão equivalente, a Câmara de Vereadores poderá designar peritos contadores para verificarem as contas do prefeito e sôbre elas emitirem parecer.

Sendo assim, cabe a Câmara de Vereadores (Poder Legislativo) a função de exercer o controle externo.

E ao Poder Executivo a coordenação do Sistema de controle interno, pois assim prevê o art. 31 da Constituição da República. Todavia, se a lei local dispuser que cada Poder terá uma Unidade de Controle, esta terá validade até que seja analisada pelo Poder Judiciário, o qual autorizará a sua manutenção ou decretará a sua invalidação. 
Também é possível que a Unidade Central de Controle seja no Executivo e haja uma seccional de controle, hierarquicamente vinculada à Unidade de Controle do Executivo, situada no Legislativo e atuando especificamente na organização dos controles da Câmara Municipal.
3. Sistema de Controle Interno 
Conjunto de atividades, planos, métodos e procedimentos interligados, utilizado com vistas a assegurar que os objetivos dos órgãos e entidades da administração sejam alcançados, de forma confiável e concreta, evidenciando eventuais desvios ao longo da gestão, até a consecução dos objetivos fixados pelo Poder Público.

Segundo Evandro Martins Guerra: “Cada órgão deverá manter determinado setor ou órgão interno, dentro da sua estrutura, especializado na realização de rotinas de controle, visando apurar a correção dos procedimentos adotados para a consecução dos fins prefixados nos programas.
Conforme determina o Art. 70 da CRFB o Sistema de Controle Interno abrangerá a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e patrimonial de todos os órgãos e agentes públicos da administração direta, e também da administração indireta inclusive as entidades e pessoas beneficiadas com recursos públicos, incluindo-se ainda as permissionárias e concessionárias de serviços públicos. 
Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

Neste sentido, o Sistema de Controle Interno tem como finalidade assegurar a boa gestão dos recursos públicos, sendo que no Art. 74 a própria Constituição Federal estabelece os objetivos básicos, seguindo como orientação para as demais normas infraconstitucionais.
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

II- comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III- exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV- apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

§ 1º. Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária.

§ 2º. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.

3.1. Momentos do Controle:

Conforme prescreve o Artigo 77 da Lei nº 4.320/64, o controle pode ser efetivado em vários momentos em relação aos fatos administrativos. Vejamos:

a) CONTROLE PRÉVIO - é o controle que antecede à conclusão ou operacionalidade do ato, como requisito para sua eficácia.

- Celebração de contratos;

- Participação na elaboração dos Instrumentos de Planejamento;

- Processos licitatórios;

- Procedimentos da despesa.

b) CONTROLE CONCOMITANTE - é aquele que acompanha a realização do ato para verificar a regularidade de sua formação. 

- Acompanhamento das horas-extras;

- Planilhas de controle de combustíveis;

- Acompanhamento e controle de obras públicas.

c) CONTROLE SUBSEQUENTE - é o que se efetiva após a conclusão do ato controlado.

- Relatórios contábeis;

- Processos licitatórios;

- Admissão de pessoal.

3.2. Objetivos:
Além do disposto no artigo 74 da Constituição Federal, são objetivos específicos do Sistema de Controle Interno:

1) Acompanhar e avaliar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias; (Art. 74 da CF e 59 da LRF)

2) Avaliar a execução dos programas e dos orçamentos quanto ao cumprimento das metas físicas e financeiras; (Art. 74 da CF e 60 da LC 202/2000)

3) Comprovar a legalidade dos atos de gestão de governo e avaliar os resultados quanto à eficácia, eficiência e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, assim como a boa e regular aplicação dos recursos públicos por pessoas e entidades de direito público e privado; (Arts. 70 e 74 da CF, 75 e 76 da Lei 4.320/64 e 59 da LRF)

4) Controlar as operações de crédito, avais, garantias, direitos, haveres e inscrição de despesas em restos a pagar; (Arts 74 da CF, 59 da LRF e 60 da LC 202/2000)
5) Verificar a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e valores públicos; (Arts. 75 e 76 da Lei 4.320/64)

6) Fiscalizar o cumprimento das medidas adotadas para retorno das despesas de pessoal e montante da dívida aos limites estabelecidos no regramento jurídico; (Art. 59 da LRF)

7) Acompanhar o cumprimento da destinação vinculada de recursos de alienação de ativos; (Art. 59 da LRF)

8) Acompanhar o cumprimento dos limites de gastos do Poder Legislativo Municipal; (Art. 59 da LRF)

9) Acompanhar o cumprimento dos gastos mínimos em ASPS e MDE; (Art. 74 da CF)

10) Acompanhar o equilíbrio de caixa em cada uma das fontes de recursos; (Arts. 74 da CF, 8°, 42 e 50, I da LRF)
11) Parecer sobre a legalidade dos Atos de Admissão e de aposentadoria para os municípios que possuem RPPS; (Instrução Normativa TCE-SC TC-07/2008)

12) Programação de auditorias anuais; (Art. 129 Resolução TC 06/2001)

13) Fiscalização de convênios de recursos repassados (subvenções, auxílios e contribuições); (Art. 42 Resolução TC 06/2001)

14) Avaliação sobre a legalidade dos atos administrativos. (Art. 45 Resolução TC 06/2001)
Modelo I – Avaliação do cumprimento das metas físicas e financeiras 
	Código

Ação
	Programa/Ações
	Produto
	Unid. medida
	Metas físicas
	Metas financeiras
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	Fixada
	Realizada

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


	Modelo II
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Identificação das Operações de Crédito do Município
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	1  -  IDENTIFICAÇÃO DA OPERAÇÃO DE CRÉDITO
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	Entidade Mutuária: 
	Municipal
	
	
	
	
	

	Lei que Autorizou:
	Lei Municipal N.2640/2000
	
	
	
	
	

	Instituição Credora:
	BADESC
	 
	Agente Financeiro:
	BADESC
	 
	
	
	
	
	

	Linha de Financ.:
	Pró - FDM
	
	
	
	
	

	Valor: R$
	100.000,00
	Moeda Original: 
	Real
	 
	
	
	
	
	

	Contrato Nº: Prot.
	020.070-00-4
	Data da assinatura 
	23/12/2002
	 
	
	
	
	
	

	Garantia     :                                                
	I.C.M.S. / F.P.M.
	
	
	
	
	

	Carência (meses): 
	12 meses
	Prazo de Amortização (meses):   
	24 meses
	
	
	
	
	

	Primeiro Pagto.
	23/01/2005
	
	
	
	
	

	Taxa de Juros (a.a.): 
	6,50% a.a. mais T.J.L.P.
	Outros Encargos:
	 
	nada consta
	
	
	
	
	

	Sist. Amortização:
	S.A.C.
	Forma de Pagamento:
	Mensal
	
	
	
	
	

	Objet. da Operação:
	Pavimentação  Asfáltica da Estrada Geral A
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Demonstrativo da Dívida Pública
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	Projeção 2009

	 
	Objeto da Operação
	Período de Vigência
	Descrição
	Contrato 
	Inscrição Dívida
	Saldo em 12/2008
	Juros e
 Encargos
	Amortização
	Inscrição Dívida
	Saldo em 12/2009

	1
	Pav.Asfáltica da estrada geral A
	Ass.
	Municipal
	BADESC 020.070-00-0
	    100.000,00 
	   90.000,00 
	     9.673,67 
	      50.000,00 
	 
	   40.000,00 

	
	
	Amort.
	
	
	
	
	
	
	
	

	2
	 
	Ass.
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	Amort.
	
	
	
	
	
	
	
	


1. Controle dos Limites de Pessoal

1.1. Poder Legislativo Municipal

a) Art. 29, VI da CF – Limite da despesa com a remuneração dos Vereadores

	
	R$
	%

	Valor subsídios Deputado Estadual - 2009
	12.384,00
	

	  ____ %* dos subsídios dos deputados estaduais
	
	

	Subsídios pagos aos vereadores
	
	

	Subsídios pagos ao Presidente da Câmara
	
	


* % de acordo com a população.

b) Art. 59, VI da LRF e Art. 29-A da CF – Gastos totais do Poder Legislativo

	
	R$
	%

	Receita efetiva realizada no exercício anterior (Receita tributária e Transferências Constitucionais)
	
	

	População do município
	
	

	Limite legal para gastos totais _______ %
	
	

	Gastos totais do Poder Legislativo Municipal
	
	


c) Art. 29-A, § 1° da CF – Despesas com Folha de Pagamento do Poder Legislativo

	
	R$
	%

	Limite legal para gastos totais – Orçamento do Legislativo
	
	

	Limite para folha de pagamento

70% do limite total da receita do legislativo
	
	

	Despesas com Folha de Pagamento
	
	


d) Art. 20, III, a da LRF – Despesas com Pessoal do Poder Legislativo Municipal

	
	R$
	%

	Receita Corrente Líquida (RCL)
	
	

	Despesas com pessoal computáveis nos últimos 12 meses
	
	

	Limite de alerta (Art. 59, § 1°, II da LRF) 90%
	
	

	Limite prudencial (Art. 22, § único da LRF) 95%
	
	

	Limite legal (Art. 20, III, a da LRF) 6%
	
	


1.2. Poder Executivo Municipal

Art. 20, III, b da LRF – Despesas com Pessoal do Poder Executivo Municipal

	Despesa Bruta com Pessoal
	No mês
	Últimos

12 meses
	%

	Pessoal Ativo
	
	
	

	1. Vencimentos e Vantagens Fixas
	
	
	

	2. Obrigações Patronais
	
	
	

	3. Contratos de Terceirização (substituição servidor)
	
	
	

	Soma despesas total com pessoal
	
	
	

	Receita Corrente Líquida – RCL
	
	
	

	% da despesa com Pessoal sobre a RCL
	
	
	

	Limite Máximo (Art. 20, III, b da LRF) 54%
	
	
	

	Limite Prudencial (Art. 22 § único da LRF) 51,3%
	
	
	


Modelo IV

Art. 59, V da LRF - Controle do cumprimento da destinação vinculada de recursos de alienação de ativos

	Data
	Fonte
	Alienação
	Conta Depósito
	Aquisição

	
	
	Objeto
	Valor
	
	Objeto
	Valor

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


DESPESA/AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE. Não-aplicação de, no mínimo, 15 % (quinze por cento) do produto da arrecadação de impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, alínea "b" e § 3º, da Constituição Federal, em gastos com ações e serviços públicos de saúde (CF, art. 198, § 2º, ADCT, art. 77, II e III).

Despesas consideradas para cumprimento dos gastos em ASPS

	Prejulgado 1348

	1. Considerando os estudos organizados no âmbito do Ministério da Saúde, com participação dos Tribunais de Contas, Ministério Público Federal, Conselho Nacional de Saúde, Conselhos de Secretários de Saúde Estaduais e Municipais, Comissões da Câmara e do Senado e da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas, a Resolução nº 316, de 04 de abril de 2002, do Conselho Nacional de Saúde, e a Portaria nº 2.047, de 05 de novembro de 2002, do Ministério da Saúde, para fins de verificação do cumprimento das normas previstas na Emenda Constitucional nº 29, a partir do exercício de 2002, inclusive, são aceitas como integrantes das Ações e Serviços Públicos de Saúde as seguintes despesas relativas a promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde: 

a) vigilância epidemiológica e controle de doenças;

b) vigilância sanitária;

c) vigilância nutricional, controle de deficiências nutricionais, orientação alimentar e a segurança alimentar promovida no âmbito do SUS;

d) educação para a saúde;

e) saúde do trabalhador;

f) assistência à saúde em todos os níveis de complexidade;

g) assistência farmacêutica;

h) atenção à saúde dos povos indígenas;

i) capacitação de recursos humanos do SUS;

j) pesquisa e desenvolvimento científico e tecnológico em saúde, promovidos por entidades do SUS;

l) produção, aquisição e distribuição de insumos setoriais específicos, tais como medicamentos, imunobiológicos, sangue e hemoderivados, e equipamentos;

m) saneamento básico e do meio ambiente, desde que associado diretamente ao controle de vetores, a ações próprias de pequenas comunidades ou em nível domiciliar, ou aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), e outras ações de saneamento a critério do Conselho Nacional de Saúde;

n) serviços de saúde penitenciários, desde que firmado Termo de Cooperação específico entre os órgãos de saúde e os órgãos responsáveis pela prestação dos referidos serviços;

o) atenção especial aos portadores de deficiência;

p) ações administrativas realizadas pelos órgãos de saúde no âmbito do SUS e indispensáveis para a execução das ações indicadas nos itens anteriores;
q) pagamentos de juros e amortizações decorrentes de operações de crédito contratadas a partir de 01.01.2000 para custear ações e serviços públicos de saúde.

2. Como conseqüência, não devem integrar a apuração das despesas em Ações e Serviços Públicos de Saúde, despesas como: 

a) com inativos e pensionistas, por não se tratarem de despesa com saúde, mas de previdência Social;

b) ações e serviços de saúde destinados ao atendimento de clientelas fechadas, por não serem de acesso universal (como despesas com planos de saúde e outras modalidades de assistência médico-hospitalar destinadas a servidores públicos, civis e militares, e respectivos dependentes);

c) merenda escolar, pois se trata de política pública do setor educação (CF, art. 208, VII) com caráter de assistência social;

d) ações de preservação e correção do meio ambiente, realizadas pelos órgãos de meio ambiente dos Entes Federativos e por entidades não-governamentais;

e) ações de limpeza urbana e remoção de resíduos sólidos (recolhimento e tratamento do lixo);

f) saneamento básico não associado diretamente ao controle de vetores ou aos Distritos Sanitários Especiais Indígenas e as realizadas com recursos provenientes de taxas e tarifas ou do Fundo de Erradicação da Pobreza; 

g) gastos com saúde realizados com recursos vinculados (convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres).

3. Serão consideradas as despesas em ações e serviços públicos de saúde aplicados com base nas dotações orçamentárias das Funções "10 - Saúde" e "17 - Saneamento", e suas sub-funções, conforme classificação estabelecida pela Portaria nº 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão.

4. As despesas com ações e serviços públicos de saúde deverão ser financiadas com recursos alocados por meio dos respectivos Fundos de Saúde, nos termos do art. 77, § 3º, do ADCT da Constituição Federal.


Demonstrativo das despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde

	Despesas com ASPS
	Valor R$
	%

	Por Natureza da Despesa
	 
	

	Despesas Correntes
	 
	

	 Pessoal e Encargos Sociais
	 
	

	 Juros e Encargos da Dívida
	 
	

	 Outras Despesas Correntes
	 
	

	Despesas de Capital
	 
	

	 Investimentos
	 
	

	 Inversões Financeiras
	 
	

	 Amortização da Dívida
	 
	

	Total (1)
	 
	

	
	
	

	Por Subfunção
	Valor R$
	

	301 - Atenção Básica
	 
	

	302 - Assistência Hospitalar e Ambulatorial
	 
	

	303 - Suporte Profilático e Terapêutico
	 
	

	304 - Vigilância Sanitária
	 
	

	305 - Vigilância Epidemiológica
	 
	

	306 - Alimentação e Nutrição
	 
	

	
	
	

	Despesas Próprias com ASPS
	Valor R$
	

	Despesas com Saúde
	 
	

	( - ) Despesas com inativos e pensionistas
	 
	

	( - ) Despesas custeadas com outros recursos destinados a saúde
	 
	

	        Transferências do SUS
	 
	

	        Recursos de Operação de Crédito
	 
	

	        Outros
	 
	

	Total das despesas com ASPS
	 
	


Confrontações do Demonstrativo: 

Anexo XVI do RREO – Demonstrativo da Receita de Impostos e das Despesas Próprias com Ações e Serviços de Saúde;

Verificação do cumprimento de limites constitucionais/legais:

	A - Receitas com impostos (incluídas as transferências de impostos)
	Valor R$
	%

	Imposto Predial e Territorial Urbano
	
	

	Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
	
	

	Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer Natureza
	
	

	Imposto s/ Transmissão Inter vivos de Bens Imóveis e Direitos Reais sobre Bens Imóveis
	
	

	Cota-parte do ICMS
	
	

	Cota-parte do IPVA
	
	

	Cota-parte do IPI sobre Exportação
	
	

	Cota-parte do FPM
	
	

	Cota-parte do ITR
	
	

	Receita de Dívida Ativa Proveniente de Impostos
	
	

	Receita de Multas e Juros provenientes de impostos, inclusive da dívida ativa decorrente de impostos
	
	

	Total da Receita com Impostos
	
	


	B - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida
	Valor

	Receitas Correntes Arrecadadas
	

	(-) Contribuição dos Servidores ao regime Próprio de Previdência e/ou Assistência Social
	

	(-) Dedução das receitas para formação do FUNDEB
	

	Total da RCL - Receita Corrente Líquida
	


DESPESAS/ENSINO. 

Não-aplicação do percentual mínimo de 25% da receita de impostos, compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino - ensino infantil e fundamental (CF, art. 212).

· Despesas com Educação Infantil: 

Lei nº 9.394, de 20/12/1996.
Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.
Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.
· Despesas com Ensino Fundamental: 

“o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social." 

(Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006).
Demonstrativo de aplicação do percentual mínimo de 25% da receita de impostos, incluídas as transferências de impostos.

	Componente
	Valor
	%

	Total das despesas com Educação Infantil
	
	

	Total das despesas com Ensino Fundamental
	
	

	( - ) Ganho com FUNDEB
	
	

	( - ) Rendimentos de aplicações financeiras dos recursos do FUNDEB
	
	

	Total das despesas para efeito de cálculo
	
	

	Valor mínimo de 25% das Receitas com Impostos
	
	


Confrontações do Demonstrativo: 

1. Anexo X – RREO – Demonstrativo das Receitas e Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino;

Demonstrativo dos gastos efetuados com profissionais do magistério:

	Transferências do FUNDEB
	2.602.421,00

	( + ) Rendimentos de aplicações financeiras do FUNDEB
	25.000,00

	Total das Receitas do FUNDEB
	2.627.421,00

	60% dos Recursos oriundos do FUNDEB
	1.576.452,60

	Total dos gastos efetuados com profissionais do Magistério em efetivo exercício pagos com recursos do FUNDEB
	1.577.453,00

	Valor acima/abaixo do limite (60% do FUNDEB com profissionais do magistério
	1.000,40


· 40% dos Recursos FUNDEB

	Prejulgado TCE-SC 1944

	1. As despesas com merendeiras e serventes de limpeza lotadas e em exercício nas escolas ou órgão/unidade administrativa da educação básica podem ser pagas com recursos do FUNDEB (art. 70, I, da Lei Federal nº 9.394/96).

2. As despesas com os salários e encargos do motorista, os reparos mecânicos e elétricos nos veículos e os custos com combustível e lubrificantes podem ser pagos com os recursos do FUNDEB, desde que sejam relacionados com o transporte de alunos (art. 70, VIII, da Lei Federal nº 9.394/96).

3. Em ambos os casos as despesas devem ser pagas com a parcela de 40% dos recursos do FUNDEB, uma vez que pelo menos 60% desses recursos devem ser destinados exclusivamente para pagamento da remuneração dos profissionais do magistério (art. 60, XII, da Lei Federal nº 9.394/96).


Modelo VI

Arts. 74 da CF, 8°, 42 e 50, I da LRF - Acompanhar o equilíbrio de caixa em cada uma das fontes de recursos; 

Controle Mensal da Execução Orçamentária por fonte de recurso


Mês:______________ / __________

	Fonte

Recurso
	Saldo Anterior
	Arrecadação

Mês
	Empenhado
	Liquidado
	Valor Pago
	%

(pago/empenhado)
	Disponibilidade 

Saldo+Arrecadação

( - )

Empenhado

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


Modelo VII 

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Modelópolis, dd de mm de aaaa.

PARECER SOBRE A LEGALIDADE ADMISSÃO DE PESSOAL

Nos termos da Portaria de nomeação n°xxxx/mm/aa, referente ao servidor Fulano de Tal, publicada no DOM n° xxxx, veiculado em data xxxxxxx, e diante das normativas expedidas pelo TCE-SC (IN n° TC-07/2008) manifesto-me no sentido da integral legalidade do ato de admissão acima epigrafado, de modo que constam todos os documentos exigidos pela referida Corte de Contas.

Conclui-se, portanto pela legalidade do ato de nomeação e posse constantes na portaria de nomeação n° xxxx/mm.aa. 

É o parecer, salvo melhor juízo.

Fulano de tal

Controladoria Geral do Município

DOCUMENTOS PARA PROCESSO DE ADMISSÃO

ANEXO IV (IN n° TC-07/2008)
Admissão/Nomeação:

	Conferido
	Descrição dos documentos
	Observações

	
	Ato de nomeação (Portaria)
	

	
	Data da publicação do ato de nomeação, conforme legislação local
	

	
	Existência de cargo/emprego criado por lei
	

	
	Regime jurídico
	

	
	Laudo de inspeção de saúde
	

	
	Termo de posse
	

	
	
	


Dados funcionais e pessoais:

	Conferido
	Descrição dos documentos
	Observações

	
	Comprovação da nacionalidade brasileira
	

	
	Comprovação de gozo dos direitos políticos
	

	
	Quitação com as obrigações militares
	

	
	Quitação com as obrigações eleitorais
	

	
	Idade mínima de 18 anos
	

	
	Habilitação exigida no edital
	

	
	Prova de cumprimento dos demais requisitos exigidos no edital de concurso público
	

	
	Dados pessoais:
	

	
	Nome:
	

	
	Sexo:
	

	
	CPF:
	

	
	Número do registro/matrícula:
	

	
	Cargo/função
	

	
	Classe:
	

	
	Nível:
	

	
	Padrão:
	

	
	Referência de vencimento:
	

	
	Lotação:
	

	
	Data do efetivo exercício:
	

	
	PIS/PASEP:
	

	
	Declaração de não-acumulação de cargo, emprego ou percepção de proventos, fornecida pelo candidato;
	

	
	Declaração de ter sofrido ou não, no exercício da função pública, penalidades disciplinares, conforme legislação aplicável;
	

	
	Endereço:


	

	
	Fotocópia do registro do contrato na carteira profissional, quando se tratar de pessoal celetista;
	


Modelo VIII

Modelo de Plano de Trabalho

	   Plano de Trabalho/Instruções para Preenchimento

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	        1 - DADOS CADASTRAIS

	1 - ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE
	2 - C.N.P.J.

	3 – ENDEREÇO
	BAIRRO

	4 – CIDADE
	5 - U.F.
	6 - C.E.P.
	7 - DDD/TELEFONE
	8 - OBJETO SOCIAL

	9 - CONTA CORRENTE
	10 - BANCO
	11 - AGÊNCIA
	12 - PRAÇA DE PAGAMENTO

	13 - NOME DO RESPONSÁVEL
	14 - C.P.F.

	15 - C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR
	16 – CARGO
	17 - FUNÇÃO
	18 - MATRÍCULA

	19 – ENDEREÇO
	20 - C.E.P.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 1 - ÓRGÃO/ ENTIDADE PROPONENTE

	      Preencher com a razão social da Entidade/Órgão Proponente (fundações, associações, entidades sem fins lucrativos, etc.)

	 2 - C.N.P.J.

	      Indicar o número de inscrição da Entidade/Órgão Proponente no Cadastro Geral de Contibuintes do Ministério da 

	      Fazenda (14 dígitos).

	 3 - ENDEREÇO      Indicar o endereço completo da Entidade/Órgão Proponente.

	 4 - CIDADE      Indicar o nome do município onde se localiza a sede do Órgão/Entidade Proponente.

	 5 - U.F.      Indicar a sigla do Estado.

	 6 - C.E.P. Indicar o Código de Endereçamento Postal do Bairro/Logradouro/Cidade onde a Entidade/Órgão Proponente se

	      localiza (8 dígitos).

	 7 - DDD/TELEFONE Indicar o número do telefone da entidade/ Órgão Proponente, inclusive com o DDD.

	 8 - OBJETO SOCIAL

	      Indicar o objeto social característico do Proponente. Exemplos: entidades sem fins lucrativos; associações; clubes, etc.

	 9 - CONTA CORRENTE

	      Citar o número da conta bancária especialmente aberta para receber os recursos do convênio.

	  Lembrar que conforme a Decisão do TCU n.º 706/94 - Plenário - Ata 54/94, cada convênio deve ter a sua própria 

	  conta bancária. Portanto, uma conta deve receber os recursos de apenas um convênio, o que é importantíssimo para

	  facilitar a administração e o controle dos recursos, inclusive quanto à prestação de contas.

	10 - BANCO Citar o código do banco em que foi aberta a conta bancária específica.

	11 - AGÊNCIA Citar o código da agência bancária onde foi aberta a conta bancária específica.

	  Os recursos devem ser depositados prioritariamente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Não havendo

	  nenhum desse bancos na localidade, utilizar um outro banco oficial federal.na falta desse, um banco oficial estadual

	  e, por último, uma agência bancária privada local.

	12 - PRAÇA DE PAGAMENTO

	       Citar o nome da cidade onde se localiza a agência bancária onde foi aberta a conta bancária específica.

	13 – NOME DO RESPONSÁVEL

	       Registrar o nome do responsável pela instituição ou do seu substituto, se no regular exercício da substituição, conforme

	       o estatuto ou instrumento legal de designação.

	14 - C.P.F. Indicar o número da inscrição do responsável no Cadastro de Pessoas Físicas (11 dígitos).

	15 - C.I./ ÓRGÃO EXPEDIDOR

	       Citar o número da carteira de identidade do responsável, as siglas do órgão expedidor e do estado em que o

	       documento foi emitido.

	16 - CARGO Citar o cargo do responsável pela instituição.

	17 - FUNÇÃO       Citar a função do responsável pela instituição.

	18 - MATRÍCULA Citar o número da matrícula do responsável pela instituição (se houver tal número).

	19 - ENDEREÇO       Citar o endereço completo do responsável.

	20 - C.E.P. Preencher com o Código de Endereçamento Postal (8 dígitos) referente ao endereço do responsável.


Modelo de Plano de trabalho para recursos repassados pelo município a entidades

	   Plano de Trabalho/Instruções para Preenchimento

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	2 - OUTROS PARTÍCIPES

	1 – NOME
	2 - C.N.P.J./C.P.F.
	3 - OBJETO SOCIAL

	4 – ENDEREÇO
	5 - C.E.P.

	Registrar o nome de outro órgão ou entidade que participe do convênio como interveniente ou executor.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    Convém lembrar que interveniente é o órgão ou entidade, normalmente Secretaria de Ministério - por exemplo,

	    Secretaria de Ensino Fundamental ou Secretaria de Educação Média e Tecnológica - que participa do convênio

	     dando sua anuência ou assumindo obrigações diferentes daquelas assumidas pelo convenente e pelo

	    Executor.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1 – NOME

	     Indicar o nome do órgão ou entidade interveniente ou executor.

	2 - C.N.P.J./C.P.F.

	     Indicar o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ou no Cadastro de Pessoas Físicas do

	     Ministério da Fazenda, conforme o caso.

	3 - OBJETO SOCIAL

	     Citar as características do interveniente ou executor. Exemplos: entidades sem fins lucrativos; associações; clubes, etc.

	4 – ENDEREÇO

	     Preencher com o endereço completo do interveniente ou executor, incluindo rua, bairro etc.

	5 - C.E.P.

	     Indicar o número do Código de Endereçamento Postal (8 dígitos).

	   Não existindo outros partícipes, não preencher estes campos.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	 3 -DESCRIÇÃO DO PROJETO

	1-TÍTULO DO PROJETO
	2-DURAÇÃO:

	
	 

	3- IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

	4- JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1 - TÍTULO DO PROJETO:

	      Indicar o título do projeto a ser executado ou do evento a ser realizado;

	2 - PERÍODO DE EXECUÇÃO:

	     Indicar a duração prevista para o início e para o término da execução das atividades propostas;

	3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:

	     Descrever o produto final do empreedimento ou das ações a serem realizadas, como por exemplo:

	     * Gastos com campeonatos esportivos em outros municípios e estados;

	     * Gastos com pagamento de funcionários da entidade, envolvidos diretamente no projeto.

	4 - JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO:

	     Responder detalhadamente a pergunta: Qual o motivo que está levando a entidade a solicitar este recurso para a Prefeitura Municipal.


	   Plano de Trabalho/Instruções para Preenchimento

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

	META
	ETAPA OU      FASE
	ESPECIFICAÇÃO
	INDICADOR FÍSICO
	DURAÇÃO

	
	
	
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	 
	
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	META
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	É o desdobramento do objeto do convênio em realizaçãoes fiscais, de acordo com unidades de medida preestabelecidas.

	Nesse campo decerá ser indicado o conjunto que compõe o objeto.
	
	
	
	

	ETAPA/FASE
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indicar nesse campo cada uma das ações em que se divide uma meta.
	
	
	
	

	ESPECIFICAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	

	Relacionar os elementos característicos da meta, etapa ou fase.
	
	
	
	

	INDICADOR FÍSICO
	
	
	
	
	
	
	
	

	Qualificação e quantificação física do produto de cada meta, etapa ou fase.
	
	
	

	UNIDADE
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indicar a unidade de medida que melhor caracteriza o produto de cada meta, etapa ou fase. 
	
	

	QUANTIDADE
	
	
	
	
	
	
	
	

	Indicar  a quantidade prevista para cada unidade de medida.
	
	
	
	

	DURAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	

	É o prazo previsto para a implementação de cada meta, etapa ou fase.
	
	
	
	

	INÍCIO
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Início da execução da meta, etapa ou fase.
	
	
	
	
	
	

	TÉRMINO
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Término da execuçãoda meta, etapa ou fase.
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5 - PLANO DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

	Descrição por tipo de aplicação
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	
	
	
	 
	 
	 
	
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	6 - QUADRO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

	CONCEDENTE
	
	
	
	
	
	
	
	

	META
	1º PARCELA
	2º PARCELA
	3º PARCELA
	4º PARCELA

	1-
	1-
	1-
	1-
	1-

	2-
	2-
	2-
	2-
	2-

	Total
	Total
	Total
	Total
	Total

	PROPONENTE (CONTRA-PARTIDA)
	
	
	
	
	

	META
	5º PARCELA
	6º PARCELA
	7º PARCELA
	8º PARCELA

	1-
	1-
	1-
	1-
	1-

	2-
	2-
	2-
	2-
	2-

	Total
	Total
	Total
	Total
	Total

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	               O Cronograma de Desembolso é o desdobramento da aplicação dos recursos financeiros em parcelas mensais, de

	acordo com a execução do projeto, se for o caso.

	*  META

	    Indicar o número de ordem da meta (1, 2, 3, etc.).

	*  CONCEDENTE

	    Indicar o valor mensal a ser transferido pela prefeitura.

	*  PROPONENTE

	    Indicar o valor mensal a ser desembolsado pelo Beneficiário a título de contra-partida, quando for o caso.

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Plano de Trabalho/Instruções para Preenchimento

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	7 - DECLARAÇÃO

	NA QUALIDADE DE REPRESENTANTE LEGAL DO PROPONENTE, DECLARO PARA OS DEVIDOS FINS, E SOB AS PENAS DA LEI, PERANTE A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARAGUÁ DO SUL, QUE INEXISTE QUALQUER DÉBITO EM MORA, OU SITUAÇÃO DE INADIMPLÊNCIA JUNTO A FAZENDA MUNICIPAL QUE IMPEÇA A TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ORIUNDOS DE DOTAÇÕES SOB FORMA DE CONVÊNIO OU CONTIBUIÇÕES, E PEÇO O DEFERIMENTO AO QUE ORA É SOLICITADO PARA FINS DE DESENVOLVIMENTO DO PRESENTE PLANO DE TRABALHO.

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	LOCAL E DATA
	
	
	 
	 
	 
	 

	Jaraguá do Sul, 
	
	
	
	
	
	PROPONENTE
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	    Devem constar local, data e assinatura do responsável pela entidade proponente.
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	8 - APROVAÇÃO DO CONCEDENTE

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	APROVADO
	
	
	
	LOCAL E DATA
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	___________________________________
	
	
	    ___________________________________

	PREFEITO
	
	
	SECRETÁRIO

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 

	 
	
	
	
	
	
	
	
	
	 


Modelo de Convênio

C O N V Ê N I O

CONVÊNIO que entre si celebram o MUNICÍPIO DE MODELÓPOLIS, CNPJ Nº 00.000.000/0000-00, cuja Prefeitura se localiza na ______________, doravante denominado MUNICÍPIO neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor ______________, brasileiro, casado, industrial, CPF Nº _______________, residente na  __________________________, e a ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL _____________, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o Nº 00.000.000/0000-00 e CNAS sob o nº _________, com sede na Rua _____________, SC, doravante denominada ASSOCIAÇÃO, neste ato representado pelo Senhor _____________________, brasileiro, casado, pastor, CPF Nº  _________________, residente na _____________________, de acordo com as cláusulas que seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO


O presente convênio tem por objetivo a manutenção da ASSOCIAÇÃO, bem como a aquisição de móveis, equipamentos e ampliação de sua sede a fim de cumprir as suas finalidades estatutárias, conforme descrição no Plano de Trabalho (anexo)

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO


O Município se obriga a:


2.1 – Repassar à ASSOCIAÇÃO, na assinatura deste Termo, a importância de R$ 6.000,00 (seis mil reais) e mais doze parcelas mensais de R$ 1.000,00 (mil reais), mediante depósito na Conta Corrente Nº _____, agência Nº _____ do Banco  __________, até o décimo dia útil seguinte ao mês vencido, conforme cronograma estabelecido no Plano de Trabalho.


2.2 – Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados;


2.3 – Exigir a prestação de contas.


2.4 - ......

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA ASSOCIAÇÃO.


A Associação se obriga a:


3.1 – Aplicar os recursos recebidos nos objetivos conveniados conforme Plano de Trabalho.


3.2 – Movimentar os recursos, através de cheques nominais, extraindo cópia dos mesmos.


3.3 – Prestar contas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a partir do depósito do valor repassado, anexando:


3.3.1 – extrato de conta;


3.3.2 – cópia dos cheques emitidos;


3.3.3 – documentos que comprovem a correta aplicação dos recursos como notas fiscais, recibos e outros documentos.


3.4 – Anexar placa de identificação de recebimento de recursos públicos do município, conforme modelo padrão anexo.

CLÁUSULA QUARTA – DA DENÚNCIA E EXTINÇÃO


As partes poderão:


4.1 – Denunciar, mediante prévio aviso de trinta dias, o presente convênio;


4.2 – Independente de aviso prévio, considerar extinto o presente convênio pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas, eximindo-se do cumprimento de suas obrigações.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA


O presente convênio é firmado para ter a vigência de doze meses, podendo ser prorrogado mediante aditivo.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO


A despesa do Município correrá por conta da dotação ___________ do orçamento vigente.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO


Fica eleito o foro de __________ para dirimir as questões oriundas deste convênio.


Assim ajustadas, Município e Associação firmam este Convênio em 3 vias de igual teor e forma, juntos com as testemunhas.



MODELÓPOLIS, xxxx  de xxxxxxxx de 2009.

Prefeito Municipal




_________________________







ASSOCIAÇÃO


ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS

CONTROLADORIA DO MUNICÍPIO

Exmo. Senhor: _________________________________________

DD. Secretário de ______________________________________ 

PARECER Nº 

Entidade Beneficiada: _________________________________________________


Após análise da prestação de contas relativa ao repasse correspondente ao EMPENHO nº_________/________, evidencia-se com base na Resolução nº TC 16/94, que a entidade acima mencionada, aplicou os recursos públicos por ela recebidos:

(   ) Regularmente; (esta controladoria fará a guarda da respectiva prestação de contas).

(     ) Irregularmente.

	Atraso injustificado por mais de 60 dias, contados da data de recebimento dos recursos financeiros.
	

	Ausência de conta bancária específica ou conta sem identificação do título e número do convênio.
	

	Recursos financeiros aplicados em desacordo com o plano de aplicação.
	

	Ausência de documentos fiscais ou apresentação de fotocópias na comprovação dos gastos.
	

	Documento fiscal emitido em nome da entidade sem identificação do título e número do convênio.
	

	Valor da parcela do recurso antecipado (valor do empenho) diferente da parcela individualizada da prestação de contas.
	

	Ausência do Certifico que o material/serviço constante do documento fiscal foi recebido, prestado e aceito.
	

	
	


Modelópolis, _________ de ______________________ de 2009.

______________________________

Agente de Controle Interno

3.3. Atribuições:

O Sistema de Controle Interno além de apoiar os órgãos de Controle Externo, deverá manter estrutura administrativa adequada para atuar permanentemente no estudo e elaboração de novas normas e fluxos de controle interno e ainda lhe compete:
1) Realizar auditorias para verificar a legalidade e a legitimidade dos atos e avaliar os resultados;

2) Manifestar-se expressamente, sobre as contas anuais do Prefeito, destacando os seguintes aspectos:

a) resultado da execução orçamentária e financeira;
b) posição financeira e patrimonial das Unidades Gestoras;

c) evolução do estoque da Dívida Ativa e medidas adotadas para sua cobrança;

d) gastos mínimos em ASPS e MDE;

3) Encaminhar ao TCE-SC Relatório de Auditoria e manifestação sobre as contas anuais do Prefeito, com indicação das providências adotadas e a adotar para corrigir eventuais ilegalidades ou irregularidades, ressarcir danos causados ao erário, ou evitar a ocorrência de novas falhas semelhantes;

4) Sugerir ao Poder Executivo e Legislativo a instauração de Tomada de Contas Especial nos casos de identificação de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário. (Art. 61 da LC 202/2000)

5) Assinar o RGF e RREO;

6) Elaborar normativa para cumprimentos das obrigações nos seus respectivos prazos (Calendário da Gestão Municipal).

3.4. Legislação do Controle Interno
Cada município tem sua própria lei instituindo o Sistema de Controle Interno, apresentamos um modelo para elaboração de Decreto regulamentando a forma de atuação do controle interno. 
REGULAMENTA A LEI MUNICIPAL N° _____/____, QUE INSTITUIU NO MUNICÍPIO DE ________________ O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO.

DA ABRANGÊNCIA E DAS NORMAS

Art. 1°. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, que atuará de forma integrada com o Poder Legislativo, tem abrangência em todos os órgãos e agentes públicos da administração direta, indireta e entidades ou pessoas beneficiadas com recursos públicos do Município de Modelópolis. (Arts. 70 e 74 da CF e 60 da LC 202/2000)

Parágrafo Único. Para os efeitos deste decreto, consideram-se entidades ou pessoas beneficiadas com recursos públicos os permissionários, os concessionários e os beneficiados com subvenções ou incentivos econômicos ou fiscais.

Art. 2°. O Controle Interno será exercido em obediência ao disposto na Constituição Federal, Lei Federal n° 4.320/1964, Lei Complementar Federal n° 101/2000, Lei Complementar Estadual n° 202/2000, Lei Municipal n° ___/___ e as normas estabelecidas neste decreto.

Parágrafo Único. Para o correto cumprimento dos prazos legais, a elaboração, publicação e encaminhamento de relatórios, dados, informações, prestação de contas e recolhimento de obrigações pelas Unidades Operacionais, fica aprovado o Software “Calendário da Gestão Municipal” que deverá ser objeto de permanente atualização pelo Órgão de Controle Interno.

DOS OBJETIVOS

Art. 3°. O Sistema de Controle Interno tem como objetivos básicos assegurar a boa gestão dos recursos públicos e apoiar o controle externo na sua missão institucional de fiscalizar os atos da administração, relacionados à execução contábil, financeira, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas. (Art. 70 e 74 da CF)

Art. 4°. O Controle dos atos da administração serão exercidos de forma prévia, com a verificação da sua legalidade, concomitante, com a elaboração e divulgação de relatórios, e subseqüente, com a apresentação e divulgação das prestações de contas. (Art. 77 da Lei 4.320/1964)
Art. 5°. Prestará contas todos quantos, de alguma forma utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou administrem dinheiros, bens e valores do Município ou pelos quais este responda. (Art. 70, § único da CF)

Art. 6°. O Sistema de Controle Interno tem como objetivos específicos:

I – Acompanhar e avaliar o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias; (Art. 74 da CF e 59 da LRF)

II – Avaliar a execução dos programas e dos orçamentos quanto ao cumprimento das metas físicas e financeiras; (Art. 74 da CF e 60 da LC 202/2000)

III – Comprovar a legalidade dos atos de gestão de governo e avaliar os resultados quanto à eficácia, eficiência e efetividade da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, assim como a boa e regular aplicação dos recursos públicos por pessoas e entidades de direito público e privado; (Arts. 70 e 74 da CF, 75 e 76 da Lei 4.320/1964 e 60 da LC 202/2000)

IV – Avaliar os custos das obras e serviços realizados pela administração e apurado em controles regulamentados na Lei de Diretrizes Orçamentária; (Arts. 70 e 74 da CF, 79 da Lei 4.320/1964 e 59 da LRF)
V – Controlar as operações de crédito, avais, garantias, direitos, haveres e inscrição de despesas em restos a pagar; (Arts. 74 da CF, 59 da LRF e 60 da LC 202/2000)

VI – Verificar a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e valores públicos; (Arts. 75 e 76 da Lei 4.320/1964)

VII – Fiscalizar o cumprimento das medidas adotadas para retorno das despesas de pessoal e montante da dívida aos limites estabelecidos no regramento jurídico; (Art. 59 da LRF)

VIII – Acompanhar o cumprimento da destinação vinculada de recursos da alienação de ativos; (Art. 59 da LRF)

IX – Acompanhar o cumprimento dos limites de gastos do Poder Legislativo Municipal; (Art. 59 da LRF)

X – Acompanhar o cumprimento dos gastos mínimos em ensino e saúde; (Art. 74 da CF)

XI – Acompanhar o equilíbrio de caixa em cada uma das fontes de recursos; (Arts. 74 da CF, 8°, 42 e 50, I da LRF)

Art. 7°. O acompanhamento e avaliação do cumprimento dos objetivos e metas físicas e financeiras, a avaliação dos resultados dos programas ou ações, serão realizados através de demonstrativo simplificado de periodicidade mínima bimestral.
Art. 8°. O acompanhamento e controle dos gastos mínimos em ações e serviços públicos de saúde e ensino, serão realizados pelo Departamento de Contabilidade e pela Assessoria de Planejamento.
Art. 9°. A verificação de eventuais falhas, irregularidades ou ilegalidades pelas Unidades Operacionais, deverão ser comunicadas de imediato ao Órgão de Controle Interno para orientação ou adoção das medidas corretivas e preventivas cabíveis. (Art. 74, § 1° da CF e Art. 62 da LC 202/2000)

DAS ATRIBUIÇÕES DO ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO

Art. 10. Ao Órgão de Controle Interno compete:

I – Apoiado pelos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo, manter estudos para permanente atualização e adequação das normas de Controle Interno e do Calendário de Obrigações Municipais, mediante proposição ao Chefe do Poder Executivo.
II – Elaborar e submeter previamente ao Prefeito Municipal a programação de auditorias internas, inclusive com a possibilidade de solicitação de contratação de terceiros; (Art. 61, II da LC 202/2000)

III – Realizar inspeções e auditorias para verificar a legalidade e a legitimidade dos atos e avaliar os resultados;

IV – Manifestar-se, expressamente, sobre as contas anuais do Prefeito, com atestado do Chefe do Poder Executivo Municipal que tomou conhecimento das conclusões nela contida; (Art. 63 da LC 202/2000 e Art. 130 da Resolução TC 06/2001)

V – Encaminhar ao Tribunal de Contas Relatório de Auditoria e manifestação sobre as contas anuais do Prefeito, com indicação das providências adotadas e a adotar para corrigir eventuais ilegalidades ou irregularidades, ressarcir danos causados ao erário, ou evitar a ocorrência de novas falhas semelhantes; (Arts. 74 da CF e 61 da LC 202/2000)

VI – Sugerir aos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo a instauração de Tomada de Contas Especial nos casos de identificação de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário; (Art. 61 da LC 202/2000)

VII – Sugerir aos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo, que solicitem ao Tribunal de Contas a realização de auditorias especiais; (Art. 31 da CF)
VIII – Dar conhecimento ao Tribunal de Contas sobre irregularidades ou ilegalidades apuradas em Tomada de Contas Especial realizada, com indicação das providências adotadas ou a adotar para ressarcimento de eventuais danos causados ao erário e para corrigir e evitar novas falhas; (Arts. 74 da CF e 62 da LC 202/2000)

IX – Programar e sugerir aos chefes dos Poderes a participação dos servidores em cursos de capacitação voltados para a melhoria do controle interno;

X – Assinar, por seu titular, o Relatório de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária de que tratam os artigos 54 e 55 da LC n° 101/2000. (Art. 54, § único da LRF)

XI - Emitir, periodicamente, relatório baseado nas informações prestadas pelos Órgão de Apoio Técnico e Administrativo através do Sistema de Auditoria Permanente.

Art. 11. O Órgão de Controle Interno ao programar auditoria interna, poderá definir áreas de abrangência para verificação do cumprimento das normas estabelecidas, priorizando aquelas com evidência da ocorrência de falhas, erros ou outras deficiências.

Art. 12. As auditorias internas, em geral, se apoiarão em “check list” elaborado pelo Órgão de Controle Interno para a verificação do cumprimento das normas de controle interno, relatando complementarmente os fatos de forma a caracterizar as ilegalidades, irregularidades, falhas ou erros apurados. 

Art. 13. O Órgão de Controle Interno ao manifestar-se sobre as contas anuais do Prefeito destacará, entre outros, os seguintes aspectos: (Art. 84 da Res. TC 06/2001.

I – Resultado das auditorias realizadas com indicação das providências adotadas e a adotar para corrigir eventuais falhas, ilegalidades, irregularidades ou ressarcimento de dano causado ao erário;

II – Atividades desenvolvidas pelos diversos órgãos e entidades e avaliação da execução de cada um dos programas constantes do orçamento, com indicação das metas físicas e financeiras previstas e realizadas em cada ação;

III – Resultado da execução orçamentária das unidades gestoras;

IV – Balanços e demonstrações da posição financeira e patrimonial das diversas Unidades Gestoras;

V – Evolução do estoque da Dívida Ativa e medidas adotadas para sua cobrança;

VI – Abertura de créditos adicionais suplementares, especiais ou extraordinários;

VII – Gastos mínimos em ações e serviços públicos de saúde e ensino;

VIII – Limite de endividamento e gastos com pessoal; e

IX – Atividades desenvolvidas pelo Poder Legislativo, relativo a execução dos programas e limites de gastos, tomando por base relatórios elaborados pela Câmara Municipal, se for o caso.

Art. 14. O relatório de auditoria com manifestação do Órgão de Controle Interno sobre as contas do Prefeito, será encaminhado ao Tribunal de Contas juntamente com o Balanço Geral do exercício. (Art. 61 da LC 202/2000)

Art. 15. O Órgão de Controle Interno, ao sugerir ao Chefe de Poder a instauração de Tomada de Contas Especial ou solicitação ao Tribunal de Contas auditoria especial, fundamentará de forma objetiva e clara as razões do pleito. (Art. 61, III da LC 202/2000)

Art.16. Antes de dar conhecimento ao Tribunal de Contas sobre Tomada de Contas Especial, o Órgão de Controle Interno se manifestará sobre o seu resultado, indicando ao Chefe do Poder correspondente, se for o caso, as medidas para correção e reparo de eventuais danos causados ao erário.

Art. 17. A responsabilização de servidor público pelo descumprimento de normas de controle interno de que não resulte dano ao erário, será apurada em processo administrativo regular, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 18. A informação ao Órgão de Controle Interno sobre o descumprimento de normas, prática de atos ilegais, ilegítimos, irregulares ou antieconômicos de que resulte ou não dano ao erário, será sempre por escrito, com indicação clara dos fatos.

DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DE APOIO TÉCNICO E ADMINISTRATIVO

Art. 19. Os Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo, no que tange ao controle interno, têm as seguintes responsabilidades:

I – Desempenhar suas funções em estrito cumprimento das normas de Controle Interno editadas, sob pena de responsabilidade, sujeitando-os a imputação de débito, multa e/ou punição administrativa na forma estabelecida na Lei Municipal n°      , neste decreto, no estatuto dos servidores ou regulamento próprio;

II – Informar ao Órgão de Controle Interno, para as providências necessárias, a ocorrência de atos ilegais, ilegítimos, irregulares ou antieconômico de que resultem ou não dano ao erário; (Arts. 74 da CF e 62 da LC 202/2000)

III – Apoiar os trabalhos de auditoria interna, facilitando o acesso a documentos e informações.

IV - Elaborar relatórios periódicos, encaminhando-os ao Órgão de Controle Interno para posterior consolidação e providências necessárias.

Parágrafo Único. Os relatórios de que trata o inciso IV deste artigo, quando o Órgão de Apoio Técnico Administrativo for a Câmara Municipal, deverão ser encaminhados ao Presidente da Câmara que, por sua vez, após tomado conhecimento e as providências necessárias, os remeterá ao Órgão de Controle Interno para consolidação.

DAS AUDITORIAS INTERNAS

Art. 20. As Auditorias Internas serão organizadas e programadas pelo Órgão de Controle Interno.

Art. 21. A Auditoria Interna tem como objetivos verificar o cumprimento das normas de Controle Interno pelos servidores municipais no exercício de suas funções nas diversas Unidades Operacionais; a boa e regular aplicação dos recursos públicos pelos beneficiados e o cumprimento de contratos pelos permissionários ou concessionários de serviços públicos; (Art. 61 da LC 202/2000)

Art. 22. Os trabalhos de auditoria serão registrados em relatórios com indicações claras de eventuais falhas, deficiências, áreas críticas que mereçam atenção especial e outras questões relevantes.

Art. 23. O Órgão de Controle Interno emitirá parecer sobre o relatório de auditoria, dará conhecimento aos Chefes dos Poderes, observado o âmbito de competência, e encaminhará ao Tribunal de Contas com indicação das medidas adotadas ou a adotar para a correção das falhas apontadas. (Arts. 74 da CF e 62 da LC 202/2000)
Art. 24. O trabalho de Auditoria Interna será exercido, preferencialmente, por servidores efetivos com formação nas áreas de economia, ciências contábeis, administração e direito, indicados pelos Chefes dos Poderes no âmbito de suas competências.

Art. 25. Para atender ao princípio da segregação de função, sem prejuízo do princípio da economicidade, as auditorias poderão ser contratadas pela Administração Municipal.

DAS TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS

Art. 26. Aos responsáveis pela Tomada de Contas Especial, efetuada por comissão ou por tomador de contas, mediante designação dos Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo no âmbito de cada Poder, compete:

I – Apurar fatos, identificar os responsáveis, quantificar o dano causado ao erário quando não forem prestadas contas, ou quando ocorrerem desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, ou ainda, se caracterizada a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte prejuízo ao erário; (Art. 10 da LC 202/2000)

II – Elaborar relatório da Tomada de Contas Especial, com registro claro e objetivo dos fatos apurados; (Art. 11 da LC 202/2000)
III – Encaminhar Relatório da Tomada de Contas Especial ao Órgão de Controle Interno para emissão de parecer, indicação das medidas adotadas e a adotar para correção e reparo de eventual dano causado ao erário, dando conhecimento ao Chefe de Poder correspondente e encaminhamento de imediato ao Tribunal de Contas quando o valor do dano for igual ou superior aquele fixado por aquela Corte de Contas em cada ano civil ou, junto com as contas anuais, quando o valor do dano for inferior; (Art. 10, § 2° e Art. 11 da Lei Complementar n° 202/2000)

§ 1°
A Tomada de Contas Especial será sugerida pelo Diretor de Controle Interno e/ou determinada pelo Prefeito Municipal ou Presidente da Câmara no âmbito de cada Poder, depois de esgotadas as providências administrativas cabíveis para recomposição do erário e deverá ser concluída no prazo máximo de 6 (seis) meses.

§ 2°
Estão sujeitos à Tomada de Contas Especial os agentes públicos, servidores e demais responsáveis por dinheiros, bens ou valores da administração direta e indireta do Município e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário.

§ 3°
Apurado e quantificado o dano causado ao erário, o responsável, identificado em processo de Tomada de Contas Especial será notificado da imputação de débito para no prazo de 30 (trinta) dias, contados da citação, recolher aos cofres do Município o valor devidamente corrigido, ou apresentar alegações de defesa.

§ 4°
Mantida a decisão de imputação de débito, o responsável será notificado para recolher aos cofres do Município o valor devidamente corrigido no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da notificação, sob pena de inscrição em dívida ativa para execução fiscal.

§ 5°
Não havendo imputação de débito em processo de Tomada de Contas Especial, mas comprovada a prática de grave infração à norma constitucional ou legal, o responsável estará sujeito à multa e/ou às penalidades administrativas previstas no estatuto dos servidores ou em regulamento próprio editado pela autoridade administrativa no âmbito de cada Poder.

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

Art. 27. Os Processos Administrativos no âmbito do Sistema de Controle Interno serão propostos pelo Órgão de Controle Interno ao Chefe de Poder correspondente, quando comprovada a prática de grave infração às normas de Controle Interno, com o objetivo de apurar os fatos, identificar os responsáveis e, se for o caso, imputar multa e/ou as punições previstas no Estatuto dos Servidores Municipais.

Parágrafo Único. Para os efeitos deste decreto, constituem grave infração às normas de Controle Interno aquelas relacionadas a mandamento constitucional.

Art. 28. Determinado a instauração de Processo Administrativo, sua conclusão deverá se dar no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da sua instauração.

Art. 29. Os Processos Administrativos serão desenvolvidos por comissão designada pelo Chefe de Poder no âmbito de suas competências.

Art. 30. Os relatórios dos Processos Administrativos serão encaminhados ao Órgão de Controle Interno para emissão de parecer, conhecimento ao Chefe de Poder correspondente com indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas, ou se for o caso, medidas punitivas aos responsáveis, na forma do estatuto dos servidores ou em regulamento próprio. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 31. Fica assegurada aos responsáveis pela Auditoria Interna, no desempenho de suas funções, o acesso a todos os documentos, fatos e informações relacionados aos órgãos e entidades alcançados pelo sistema de controle interno. 

Art. 32. É vedado aos responsáveis pelo trabalho de auditoria interna divulgar fatos e informações de que tenham tomado conhecimento, em razão do exercício de suas atribuições.

Art. 33. Respeitados os prazos já estabelecidos, as decisões e providências funcionais previstas neste decreto, deverão ser tomadas no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da conclusão dos trabalhos, da notificação ou do recebimento do processo.

Art. 34. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

3.5. Tomada de Contas Especial

A tomada de contas especial é o processo devidamente formalizado pelo órgão competente, que visa à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, quando constatada a omissão no dever de prestar contas; a falta de comprovação da aplicação de recursos repassados pelo Estado ou por Município mediante convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere; a ocorrência de desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; ou ainda se caracterizada a prática de qualquer ato ilegal,

“Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formalizado, com rito próprio, para apurar responsabilidade por ocorrência de dano à administração pública federal e obtenção do respectivo ressarcimento.” 






(art. 3º, caput, da IN/TCU n.º 56/2007).

A obrigatoriedade de instauração da Tomada de Contas Especial está disposta no artigo 10, da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina nº 202 de 15/12/2000 e no Art 3° da IN TC-03/2007, sendo este um procedimento que visa apurar os fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado ao erário sempre que a Administração Pública tiver que ser ressarcida de prejuízos que lhe foram causados. 

Art. 10. A autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deverá imediatamente adota providências com vistas à instauração de tomada de contas especial para apuração de fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, quando não forem prestadas as contas ou quando ocorrer desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, ou ainda se caracterizada a prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico que resulte prejuízo ao erário.

§ 1º Não atendido o disposto no caput deste artigo, o Tribunal determinará a instauração da tomada de contas especial, fixando prazo para cumprimento dessa decisão.

§ 2º A tomada de contas especial prevista no caput e no § 1º deste artigo será, desde logo, encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina para julgamento, se o dano for de valor igual ou superior à quantia para esse efeito fixada pelo Tribunal de Contas em cada ano civil, na forma estabelecida no Regimento Interno.

§ 3º Se o dano for de valor inferior à quantia referida no parágrafo anterior, a tomada de contas especial será anexada ao processo da respectiva prestação ou tomada de contas anual do administrador ou ordenador da despesa, para julgamento em conjunto.

A IN nº TC-03/2007 estabelece os procedimentos para instauração e organização do processo de Tomada de Contas Especial - TCE.

Providências Administrativas

A instauração da Tomada de Contas Especial constitui medida excepcional, devendo ser tomada providências administrativas anteriormente à sua instauração, como diligências, notificações, comunicações e providências par a reposição dos valores ou bens ou a indenização correspondente ao dano ao erário, observando-se o contraditório e a ampla defesa, com prazo de conclusão de 60 (sessenta) dias.
Cabe a autoridade administrativa dar início às providências administrativas no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data:

I - em que constatada irregularidade na aplicação de recursos públicos, ou em que deveria ter sido apresentada a prestação de contas, inclusive no que se refere a transferências por meio de convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, bem como à conta de subvenção, auxílio ou contribuição;

II - do conhecimento de ocorrência relacionada a desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos, ou da caracterização de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao erário;

III - da determinação, pelo Tribunal de Contas, de adoção de providências administrativas ou de instauração de tomada de contas especial, contado do recebimento, pela unidade gestora, da comunicação da decisão.

Havendo a reposição do bem ou a indenização correspondente ao dano causado, será lavrado o Termo de Responsabilidade e Composição (Anexo I da IN nº TC-03/2007).
Cabe aos responsáveis pela unidade de controle interno comunicar à respectiva autoridade administrativa a ocorrência de irregularidade que dê ensejo à a adoção de providências administrativas ou TCE, sob pena de responsabilidade solidária. Diante da omissão da autoridade administrativa em adotar as providências previstas o órgão de controle interno representará ao TCE-SC.
Fases do processo de TCE:
1) Designação de servidor/comissão competindo-lhes a formalização e instrução do procedimento; (Anexo II da IN nº TC 03/2007)

2) A TCE deverá ser protocolada e numerada e após a adoção de todas as providências necessárias à apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, a comissão/servidor deverá elaborar relatório conclusivo; (Art 9º da IN nº TC 03/2007), conforme segue:

a) motivos que levaram a realização da TCE;

b) Fatos apurados no processo de TCE;
c) Normas/legislações desrespeitadas;
d) Identificação do responsável pelo erro, falha ou ilegalidade;
e) Demonstrativo financeiro do dano causado ao erário;
f) Manifestação do responsável, em cumprimento ao princípio do contraditório e da ampla defesa;
g) Conclusão do relatório;
h) Documentos que fazem parte do processo de TCE;
3) A Seção V da IN nº TC 03/2007, estabelece quais documentos devem instruir a TCE;

4) Prazo máximo para conclusão da TCE é de 180 (cento e oitenta) dias; (Art. 11 da IN nº TC 03/2007)

5) Manifestação do Órgão Central de Controle Interno; 
Parecer da Controladoria Geral sobre o relatório de Tomada de Contas Especial

MUNICÍPIO DE MODELÓPOLIS

Controladoria Geral

PARECER N° 000/00                         

  Modelópolis, ____/____________de_____

PARECER SOBRE O RELATÓRIO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL, PROCESSO N° 000/00.

Em atendimento ao disposto no artigo 10, da IN nº TC 03/2007, a Controladoria Geral se manifesta sobre a Tomada de Contas Especial expresso no Relatório elaborado pelo Tomador de Contas, Processo n° 000/00.

Analisando o Relatório, constatamos que:

a) Os fatos foram adequadamente apurados, não restando dúvidas quanto ao descumprimento do disposto no artigo xx da Lei Complementar n° xx/xxxx, (motivo do dano)

b)  O responsável pela infração está corretamente identificado nos autos do Processo de Tomada de Contas Especial;

c) O dano causado ao erário foi corretamente quantificado e corrigido até o dia 30/07/2009 na forma do regulamento; e

d) O responsável teve assegurado o direito do contraditório e da ampla defesa.

Diante do exposto, propomos ao Senhor Prefeito Municipal, que determine ao responsável identificado nos autos, o recolhimento aos cofres públicos do Município, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da notificação, o valor do dano apurado no Processo de Tomada de Contas Especial.

Modelópolis,

Xxxxxxxxxxxxxxxx

CONTROLADOR GERAL

Homologo o resultado da Tomada de Contas Especial, o Parecer da Controladoria Geral, e determino que o responsável seja notificado da decisão, concedendo-lhe o prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento, para recolher aos cofres públicos do Município o valor do dano ou apresentar defesa.

Modelópolis, 

  Fulano de Tal

PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE MODELÓPOLIS

Da Controladoria Geral

Para Servidor xxxxxxxxxxxxxxxxx Matricula n° 000000000000

NOTIFICAÇÃO

A Controladoria Geral do Município, tendo em vista a conclusão constante do Relatório de Tomada de Contas Especial, Processo n° 000/00, homologada pelo Senhor Prefeito Municipal no Parecer emitido por este órgão, NOTIFICO Vossa Senhoria para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento:

a) Recolher aos cofres públicos do Município a importância de R$ 0,00 decorrente do débito que lhe foi imputado como responsável pelo (motivo do dano) em descumprimento ao disposto no artigo xx da Lei Complementar n° xx/xxxx; ou

b) Se desejar, apresentar defesa.

A ausência de manifestação no prazo estabelecido ensejará o registro do débito em dívida ativa para as providências de cobrança cabíveis.

Modelópolis,

Xxxxxxxxxxxxxxx

CONTROLADOR GERAL

Recebi a presente notificação aos 00 dias do mês de xxxxxxxxxxx de 0000.

Xxxxxxxxxxxxxxxxx

SERVIDOR MUNICIPAL

Matrícula n° 0000000000 

3.6. Pontos de Controle (Normatização)
1. Administração do patrimônio, com registro na contabilidade;

2. Obras Públicas com e-Sfinge Obras;

3. Controles Recursos Humanos:

- Obter os quantitativos de cargos e funções autorizados e ocupados;

- Verificar a possibilidade de desvio de função;

- Identificar e sugerir programas de capacitação e desenvolvimento técnico-profissional;

- Solicitar ao órgão uma relação nominal de todas as contratações por tempo determinado e verificar se a contratação atende à necessidade temporária de excepcional interesse público;

- Examinar se as contratações por tempo determinado observaram aos prazos máximos e prorrogações previstas na legislação;

- Verificar a legalidade no pagamento de gratificações de desempenho e pelo exercício de função de direção, chefia assessoramento;

- Verificar a legalidade e eficiência no pagamento de adicional por serviços extraordinários (hora-extra) bem como a respectiva autorização;

- Verificar a legalidade no pagamento do adicional noturno;

- Examinar se há pagamento de adicional de insalubridade e periculosidade;

- Identificar o efetivo recolhimento dos valores das contribuições dos servidores, destinados ao custeio da seguridade social, sob pena de configuração de apropriação indébita de recursos de terceiros;

- Verificar a obrigatoriedade de funcionários gozarem férias regularmente;

4. Gestão Orçamentária e Financeira:

- Verificar se os relatórios foram assinados e cumpriram  o prazo de publicação do RREO e RGF;

- Confirmar se as receitas previstas foram desdobradas pelo Poder Executivo, até trinta dias após a publicação dos orçamentos, em metas bimestrais de arrecadação;

- Controle dos limites legais:


- Aplicação MDE e ASPS;


- 60% do FUNDEB na remuneração dos profissionais do magistério;


- 40% atentar para a devida aplicação nas ações de manutenção e desenvolvimento do ensino. (Art. 70 da Lei 9.394/96)


- Observar se o duodécimo do Poder Legislativo esta sendo repassado até o vigésimo dia de cada mês;


- Despesas com pessoal Poder Executivo e Legislativo.

- Verificar a constituição da Dívida Fundada não ultrapasse 1,2 vezes a RCL;

- Verificar a composição mensal das receitas e confrontar com os saldos da tesouraria;

- Analisar a legalidade dos valores debitados nas contas bancárias da entidade e a sua compatibilidade com os comprovantes das despesas;

- Verificar se as conciliações bancárias estão sendo realizadas periodicamente;

- Observar o cumprimento do empenho, liquidação da despesa e pagamento em ordem cronológica;

- Verificar se existe o pagamento de juros e multas por atraso de vencimento;

- Verificar as retenções tributárias de competência do ente público (IR, ISS e INSS)

5. Compras, licitações e contratos

- Verificar a existência de requisição de compra;

- Verificar a compatibilidade com PPA, LDO e LOA;

- Examinar se a escolha da modalidade de licitação, bem como os prazos de publicação, atentando para a natureza do objeto e o valor estimado para contratação;

- Identificar as contratações sem processo licitatório e analisar as razões para dispensa e inexigibilidade.

- Verificar se quando necessário a existência de contratos e a devida publicação do extrato;

- Examinar se o pagamento aos contratados obedeceu a ordem cronológica;

- Identificar se houve fiscalização e controle durante a execução do contrato.
6. Controle de frota;

7. Controle de combustíveis;

8. Almoxarifado;

9. Recebimento de material (liquidação da despesa);

10. Dívida Ativa do município;

11. Registro na contabilidade de parcelamentos (INSS);

Modelos de Instruções Normativas
PORTARIA Nº

Nomeia Comissão para proceder ao Inventário Patrimonial do município de Modelópolis.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS, no uso de suas atribuições e de conformidade com o disposto na Legislação vigente, Resolve:

Art. 1°. Designar os servidores Ruy Barbosa, (qualificação) Antônio Peixoto, (qualificação) e José de Alencar, (qualificação) para constituírem a COMISSÃO ESPECIAL com a finalidade de levantar, identificar, conferir e numerar os bens móveis e imóveis que formam o Patrimônio Municipal, com poderes para avaliar aqueles que pelos registros contábeis forem indispensáveis determinar o seu valor.

Art. 2°. Presidirá a Comissão o servidor Ruy Barbosa, sendo que a supervisão ficará a cargo do Secretário Municipal de Administração.

Art. 3°. Todos os atos da Comissão serão formalizados em atas e far-se-á ao término dos trabalhos o Inventário Patrimonial do Município de Modelópolis.

Art. 4°. Para realização dos trabalhos a comissão utilizará o Anexo I – Registro de Inventário Patrimonial a fim de identificar, numerar e descrever os bens municipais.

Art. 5°. Ao final dos trabalhos caberá a Comissão Especial apresentar o Livro de Registro de Inventário Patrimonial.

Art. 6°. Caberá ao responsável pelo Controle Interno o acompanhamento dos serviços.

Art. 7°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Modelópolis, X1 de janeiro de 200X.

Prefeito Municipal

Anexo I

	ESTADO DE SANTA CATARINA
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS
	
	
	
	
	
	
	
	

	REGISTRO DE INVENTÁRIO PATRIMONIAL
	
	
	
	Data:           /           /
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Unidade Administrativa:
	 
	
	
	
	

	Órgão Usuário:
	 
	
	
	
	

	Responsável:
	 
	
	
	
	

	Co-responsável:
	 
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Cadastro
	Descrição
	Classe
	Situação do Bem
	Avaliação R$
	Nº Empenho
	Data Aquisição
	Valor Aquisição
	Nota Fiscal

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


	Especificações para preenchimento do Registro de Inventário Patrimonial

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Grupo:
	
	
	
	
	

	01
	Bens Móveis
	
	
	
	
	
	

	02
	Bens Imóveis
	
	
	
	
	
	

	03
	Semoventes
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Classe:
	
	
	
	
	
	

	01
	Veículos;
	
	
	
	
	
	
	

	02
	Máquinas, Motores e Aparelhos;
	
	
	
	
	

	03
	Mobiliário;
	
	
	
	
	
	
	

	04
	Utensílios;
	
	
	
	
	
	
	

	05
	Outros Bens Móveis;
	
	
	
	
	
	

	06
	Software;
	
	
	
	
	
	
	

	07
	Biblioteca.
	
	
	
	
	
	

	08
	Terrenos;
	
	
	
	
	
	
	

	09
	Prédios;
	
	
	
	
	
	
	

	10
	Outros Bens Imóveis;
	
	
	
	
	

	11
	Obras em Andamento.
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Situação do Bem:
	
	
	
	
	
	

	NV 
	Novo
	
	
	
	
	
	
	

	BC 
	Bem Conservado
	
	
	
	
	
	

	CS 
	Conservado
	
	
	
	
	
	

	MC 
	Mal Conservado
	
	
	
	
	
	

	OC
	Ocioso
	
	
	
	
	
	
	

	IR 
	Irrecuperável
	
	
	
	
	
	

	AE
	Anti-econômico
	
	
	
	
	
	

	RP 
	Recuperável
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Especificações para preenchimento do RBP - Imóvel
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Tipo do Imóvel:
	
	
	Forma de Aquisição:
	

	
	Terreno;
	
	
	1- Doação Pública;
	

	
	Prédio em alvenaria;
	
	
	2- Doação Privada;
	

	
	Prédio em madeira;
	
	
	3- Desapropriação Amigável;

	
	Obras em andamento.
	
	4- Desapropriação Judicial;

	
	
	
	
	
	5- Usucapião;
	

	
	
	
	
	
	6- Construção Própria;
	

	
	Tipos de Baixa:
	
	
	7- Dação em pagamento;
	

	
	 Alienação;
	
	
	8- Cessão de Uso.
	

	
	 Doação;
	
	
	
	
	
	

	
	 Imprestável.
	
	
	
	
	
	


ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS

ATA DE INVENTÁRIO DE BENS

Aos ___ dias do mês de ______de _____, às ___ horas, a Comissão Especial de Inventário, nomeada pela Portaria nº ____/____, constituída pelos Servidores _________________, _______________ e____________________________, sob a presidência do Servidor _________________, compareceram à sede do Poder Executivo do Município de _________________, sito à rua/av ___________________________, com o objetivo de proceder ao inventário dos Bens Patrimoniais que compõem o Ativo Permanente do município, os bens móveis e imóveis, com a presença também do responsável pelo setor de patrimônio do Município Sr. ____________________ e responsável pelo Controle Interno Sr. ___________________________. A comissão constatou a existência dos seguintes fatos relevantes nos trabalhos realizados entre os dias _________________________: (descrever os fatos relevantes). Nada havendo, lavrou-se a presente ata que, lida e aprovada, é assinada pelos membros da comissão e demais presentes.

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS

INVENTÁRIO DOS BENS PATRIMONIAIS

TERMO DE ABERTURA Nº 001/200X



Contem este livro ______ (quantidade) folhas numeradas e seguidas do nº 001 a nº XXX, que servirá para o registro dos bens móveis e imóveis que formam o patrimônio do município. 



Modelópolis, ____ de ________________ de 200X.

Membros da Comissão de Inventário Patrimonial

________________________ 

_______________________

Nome:





Nome:

CPF:






CPF:

________________________

Nome:

CPF: 

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS

INVENTÁRIO DOS BENS PATRIMONIAIS

TERMO DE ENCERRAMENTO Nº 001/200X

Contem este livro ______ (quantidade) folhas numeradas e seguidas do nº 001 a nº XXX, que serviu para o registro dos bens móveis e imóveis que formam o patrimônio do município.

Modelópolis, ____ de ________________ de 200X.

Membros da Comissão de Inventário Patrimonial

________________________ 

_______________________

Nome:






Nome:

CPF:






CPF:

________________________

Nome:

CPF: 

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins e a quem interessar possa, que os bens relacionados no Livro de Registro de Inventário Patrimonial, páginas 001 a 180 sofreram averiguação in loco por esta Comissão Especial, sendo apresentado em 03 (três) vias, 1ª ao Gabinete do Prefeito, 2ª Controle Interno e 3ª via ao Setor de Patrimônio, para que se façam os registrados pertinentes nas suas devidas Unidades Administrativas. 

Sendo esta expressão da verdade, firmamos a presente.

Modelópolis,         de                       de 200X

_______________________________

         
Nome:

_______________________                             ______________________

           Nome: 





Nome:

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº

ADMINISTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO

Em cumprimento ao disposto no art. 5º, § 1º, III, da Lei Complementar nº 004/2003, que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, o Órgão Colegiado aprovou e seu presidente expediu a Instrução de Procedimentos para a Administração dos Bens Patrimoniais do município de Modelópolis.

Art. 1º. Os bens patrimoniais do Município de Modelópolis serão administrados e controlados em conformidade com a legislação pertinente à matéria e o que dispõe esta instrução.

Art. 2º. Para o registro dos bens patrimoniais móveis o Setor de Patrimônio observará os critérios utilizados pelo Setor de Contabilidade para caracterizá-lo como Ativo Permanente.

Art. 3º. São considerados bens imóveis, os terrenos e edifícios com as instalações permanentes.

Art. 4º. O Setor de Patrimônio de posse da Nota Fiscal, cópia da Nota de Empenho e demais documentos comprobatórios da aquisição da propriedade fará a incorporação no Cadastro Geral de Bens Patrimoniais do Município – Anexo I.

§ 1º. Toda e qualquer aquisição de bens móveis deverá ter sua entrada pelo setor de patrimônio, que fará o cadastro e o registro da responsabilidade pelo uso do bem.

§ 2º. Os bens imóveis serão cadastrados pelo setor de patrimônio após o recebimento da cópia do Termo de Recebimento Definitivo de Obra e/ou da Escritura Pública.

§ 3º. As cópias de nota de empenho, nota fiscal, termos de garantia e demais documentos pertinentes ao bem adquirido, deverá ser arquivado em pasta própria, sobre a guarda do setor de patrimônio.

Art. 5°. Quando da destinação do bem ao usuário cabe ao Setor de Patrimônio registrar a responsabilidade pelo uso do bem através do Anexo II – Termo de Responsabilidade Patrimonial – TRP.

Art. 6°. Para registrar a movimentação dos bens (interna e externa) cada unidade administrativa deve utilizar o Anexo III – Termo de Movimentação Patrimonial – TMP, transferindo a responsabilidade pelo uso do bem.

Art. 7º - São atribuições do Setor de Patrimônio:

I – manter atualizado os registros do patrimônio, cadastrando de imediato, toda e qualquer movimentação de bens móveis;

II – proceder tempestivamente a qualquer alteração cadastral decorrente de informações dos responsáveis, ou por inventários;

III – elaborar plano de manutenção preventiva dos bens móveis e imóveis;

IV – organizar a documentação geral dos bens patrimoniais, inclusive quanto ao licenciamento de veículos, seguro obrigatório anual, documentos relativos a garantias de fabricação e registro de transferências;

V – solicitar aos setores a documentação e informações necessárias ao desempenho de sua função, bem como fornecer documentos e informações com os setores que se relaciona;

VI – comunicar a Controladoria qualquer desvio, irregularidade ou falta de bens.


Art. 8º. Para os trabalhos realizados pelo Órgão Operacional da Controladoria, será utilizado o Anexo IV – Termo de Ocorrência do Ativo Permanente.


Art. 9°. A descrição do fluxo de procedimentos para entrada do bem e sua administração estão dispostas no Anexo V.

Art. 10. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

Modelópolis, ____ de ___________________ de 200____.

Assinatura do Agente de Controle Interno

ANEXO I 

Prefeitura Municipal de Modelópolis


Secretaria Municipal de Administração

Setor de Patrimônio

	Classificação Patrimonial:

Grupo: [  ] __________________________  Classe: [  ] _____________________________________


	Especificação:

Descrição (características):



	Fornecedor:


	Data Aquisição:



	Nota de Empenho nº
	Nota Fiscal nº:


	Valor R$:

	LOCALIZAÇÃO

	Data
	Termo Responsabilidade
	Unidade Administrativa
	Órgão Usuário
	Responsável

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	



  













___________________________________

   Responsável pelo Setor de Patrimônio

                                                                                                              Assinatura e Carimbo

	BAIXA DO PATRIMÔNIO

	Laudo de Avaliação nº_________________ de _____/______/__________. Valor R$: ______________

Data da Publicação: ____/_____/___________ no mural da prefeitura.

Tipo de Baixa: _______________________________________________________________________

                                                                                           ______________________________________

                                                                                                  Responsável pelo Setor de Patrimônio

                                                                                                               Assinatura e Carimbo


PREFEITURA MUNICIPAL DE MODELÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE PATRIMÔNIO

	REGISTRO DE BEM PATRIMONIAL – RBP Imóvel

	Nº Cadastro:
	
	Data:
	

	Tipo do Imóvel:
	
	Nome do imóvel:
	

	Localização
	
	Bairro:
	

	Prop. Anterior:
	
	Data Aquisição:
	

	Escritura Pública nº
	
	Data:
	

	Área do Terreno
	
	Área construída:
	

	Forma de Aquisição:
	


	Item
	Documentos Necessários
	Anexo
	Comentários

	
	
	Sim
	Não
	

	01
	Laudo de avaliação
	
	
	

	02
	Lei autorizativa
	
	
	

	03
	Termo de compromisso de doação
	
	
	

	04
	Escritura pública
	
	
	

	05
	Requerimento de desapropriação
	
	
	

	06
	Decreto de utilidade pública
	
	
	

	07
	Carta de habite-se
	
	
	

	08
	Termo de recebimento definitivo da obra
	
	
	

	09
	Nota de empenho
	
	
	

	10
	Memorial descritivo
	
	
	

	11
	Certidão negativa de débito INSS
	
	
	

	12
	
	
	
	

	Fotografia do Imóvel
	Mapa de localização




Responsável pelo Setor de Patrimônio

Assinatura e Carimbo

Baixa do Patrimônio

	Item
	Documentos Necessários
	Anexo
	Comentários

	
	
	Sim
	Não
	

	01
	Laudo de avaliação
	
	
	

	02
	Declaração de inservibilidade do bem
	
	
	

	03
	Lei autorizativa
	
	
	


Responsável pelo Setor de Patrimônio

Assinatura e Carimbo

Especificações para preenchimento do RBP - Imóvel

Tipo do Imóvel:

Terreno;

Prédio em alvenaria;

Prédio de madeira;

Obras em andamento

Formas de Aquisição:

1- Doação pública;

2- Doação privada;

3- Desapropriação amigável;

4- Desapropriação judicial;

5- Usucapião;

6- Construção própria;

7- Dação em pagamento;

8- Cessão de uso.

Tipos de Baixa:

Alienação;

Doação;

Imprestável.

ANEXO II

Prefeitura Municipal de Modelópolis


Secretaria Municipal de Administração

Setor de Patrimônio

	Unidade Administrativa:



	Órgão Usuário:



	Responsável:



	Co-responsável:



	Item
	Nº Cadastro
	Especificação do Bem
	Valor R$

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


	DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE

Pelo presente instrumento e de acordo com a legislação municipal, assumo total responsabilidade pelos bens patrimoniais acima relacionados, comprometendo-me a informar de imediato quaisquer alterações e/ou irregularidades ocorridas, bem como zelar pela guarda e o bom uso do patrimônio público.

Local/Data: _______________________________________/______/__________

Unidade Administrativa

Co-responsável

Usuário

Responsável pelo Patrimônio




ANEXO III

Prefeitura Municipal de Modelópolis


Secretaria Municipal de Administração

Setor de Patrimônio

	TERMO DE MOVIMENTAÇÃO DE BENS PATRIMONIAIS – TMBP      nº

	

	Unidade Administrativa:

	Órgão Usuário:

	Responsável:


	Para:

	Responsável:


	Assunto:


        Transferência Definitiva                Transferência com prazo determinado  ____/_____/_________


         Transferência para Conserto              Solicitação de Baixa




	Item
	Nº Cadastro
	Especificação do Bem



	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


	Remetente:

Data: ____/_____/_______

 _________________________

         Assinatura/Carimbo
	Destinatário:

Data: ____/_____/_______

 _________________________

         Assinatura/Carimbo
	Visto Setor Patrimônio

Data: ___/_____/_______

 _____________________

         Assinatura/Carimbo


ANEXO IV

Prefeitura Municipal de Modelópolis

Secretaria Municipal de Administração

Controladoria Geral do Município


	Unidade Administrativa:


	Data:

	Órgão Usuário:



	Responsável:



	Diagnóstico



	

	

	

	

	

	

	

	

	


	Declaro para os devidos fins que nesta data o Agente de Controle Interno realizou fiscalização nesta Unidade Administrativa, conforme Termo de Ocorrência.

__________________________                               ___________________________

Responsável pela Unidade Administrativa

Responsável pelo Patrimônio





Modelópolis em: ______/_______/_______________





____________________________________






Agente de Controle Interno






     Assinatura e Carimbo

ANEXO V – Fluxo de atividades

	Descrição das Normas
	Unidade Administrativa
	Servidores
	C.I.

	Recebimento dos Bens Móveis: (Art. 63 Lei 4.320/64)
Setor de patrimônio recebe o bem juntamente com a nota fiscal e verifica: 

a) a origem e o objeto do que se deve pagar;

b) a importância exata a pagar;

c) a quem se deve pagar;

d) confronta os dados com a Nota de Empenho/Contrato e Licitação;

e) carimbo (CERTIFICO) na NF, certificando que o bem entregue está de acordo com o licitado/contratado.  

Encaminha Nota Fiscal para a contabilidade.


	Setor de Patrimônio
	
	

	Registro Patrimonial: (Art. 94 Lei 4.320/64)

De posse dos documentos e do bem o setor de patrimônio registra no sistema (descrevendo suas características) e coloca etiqueta no bem.
	Setor de Patrimônio
	
	

	Responsabilidade Patrimonial:

Identifica o usuário do bem e emite o Termo de Responsabilidade Patrimonial – TRP que deve ser assinado pelo usuário e arquivado em pasta.
	Setor de Patrimônio
	
	

	Movimentação de Bens:

Quando da movimentação dos bens de um setor para outro, deverá o usuário preencher o Termo de Movimentação Patrimonial – TMP, transmitindo a responsabilidade pelo uso do bem.

Movimentação externa: 


	Todos os setores
	
	

	Recebimento de Bens Imóveis:

Quando autorizado a posse do bem o Setor de Patrimônio cadastra e emite o Termo de Responsabilidade Patrimonial.
	Setor de Patrimônio
	
	

	Registro:

Averbação da construção na matrícula do imóvel;

Procedimentos de escritura pública (aquisição).
	Setor de Patrimônio
	
	

	Baixa Patrimonial:
O setor de patrimônio baixa o bem e a responsabilidade e encaminha o bem para o Leilão/Doação ou Cessão.
	
	
	

	Organização do Setor de Patrimônio:
1. Pasta contendo cópia da NF, NE, Certificado de Garantia e Manuais do bem adquirido;

2.  Guarda das escrituras públicas de imóveis;

3. Pasta arquivo de cópia das leis de doação, cessão de uso e Decretos de desapropriação;

4. Cópia das leis autorizando alienação de bens;

5. Arquivo dos documentos veículos e Certificado de Transferência.
	Setor de Patrimônio
	
	


INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº

Em cumprimento ao disposto no art.        , da Lei Complementar nº__________   , que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno,fica instituída a Instrução Normativa de Procedimentos para realização de obras públicas e serviços de engenhariae dar cumprimento ao Sistema e-Sfinge Obras, junto ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

Art. 1º. Esta Instrução Normativa estabelece procedimentos para o encaminhamento dos pedidos de licitações, execução, fiscalização, recebimento provisório/definitivo e pagamento de obras e serviços de engenharia, além do cadastramento de dados no Sistema e-Sfinge Obras, do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta.

Art. 2°. Os procedimentos estabelecendo o andamento e a responsabilidade para a aquisição de materiais de construção, realização de projetos e execução de obras públicas estão dispostos no Anexo I desta Instrução Normativa.

Dos Pedidos de Licitações

Art. 3°. Para iniciar os procedimentos do processo licitatório de obras e serviços de engenharia serão necessários:

I. Requisição de compras contendo a constatação da necessidade e interesse em realizar a obra;

II. Compatibilidade com PPA, LDO e LOA;

III. Orçamento de Preços, contendo:

a) pré-projeto com estimativa de custos;

b) orçamento prévio, elaborado a partir de banco de dados ou profissionais de engenharia ou arquitetura, devidamente assinados com identificação do autor;

c) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de orçamento, junto ao CREA;

IV. Declaração do Ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e LDO. 

V. Estimativa de impacto orçamentário-financeiro nos casos de geração de despesa de que tratam os Art. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF;

VI. Verificação da disponibilidade orçamentária, financeira e especificação da classificação da despesa para fins de registro no processo licitatório.

VII. Elaboração do Projeto básico ou executivo, nos termos, do Art. 6°, IX e X da Lei n° 8.666/93 e OT IBR 01/2006, disponível em www.ibraop.org.br, contendo, dentre outros:

a) plano de trabalho;

b) memorial descritivo e especificações dos serviços e materiais empregados;

c) cronograma de execução;

d) plantas;

e) ART do projeto;

f) Assinatura e identificação dos(s) autor(es) em todos os elementos do projeto;

g) Aprovação dos projetos nos órgãos competentes;

h) Licenciamento ambiental (caso necessário).

Da Licitação 

Art. 4°. – Serão itens obrigatórios dos Editais e Cartas-Convite:

I. A exigência da entrega pelo adjudicado, na assinatura do contrato, dos orçamentos, cronogramas, projetos e outros, sempre em meio digital (informatizado);

II. A exigência do Diário de Obras ou Registro de Ocorrências definindo as características do documento desejado pela Administração;

III. Previsão expressa da necessidaed de elaboração do projeto ou relatório As Built – como construído;

IV. Forma de fiscalização, supervisão ou gerenciamento da execução da obra;

V. Indicação do BDI – Benefício e Despesas Indiretas, estimado pela Administração;

VI. Exigência de as proponentes demonstrarem a composição do BDI praticado;

VII. ART de execução do objeto;

VIII. Habite-se, deve ser solicitado pela contratada, ao final da obra, junto ao Poder Público Municipal;

Da Execução dos Contratos e Obras Públicas

Art. 5°. Para assinatura do contrato, a Administração Pública (Contratante) deverá exigir da Contratada a comprovação da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART.

§ 1º - Nenhuma obra ou serviço poderá ter início sem a competente ART;

§ 2º - A prorrogação, o aditamento, a modificação de objeto ou qualquer outra alteração contratual, que envolva obras ou prestação de serviços de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, gerará obrigatoriamente ART complementar, vinculada a ART original.

Art. 6°- A ordem de serviço (Anexo III), que deverá ser assinada pela contratada e pela contratante, só poderá ser emitida, após apresentação dos seguintes documentos:

I. Licença para construção (municipal, ambiental e profissional);

II. Matrícula do INSS (em nome e CNPJ da contratada, com especificação da obra).

Art. 7° - As Planilhas/Laudos ou Boletins de Medição de uma obra ou serviço constituem-se em documentos que habilitam ao pagamento das obras/serviços, tanto de execução parcelada ou global.

Art. 8° - As Planilhas de Medição devem ser elaboradas evidenciando, com exatidão, os quantitativos dos serviços executados, para o adequado pagamento da contratada.

§ 1º - Todas as medições devem ser assinadas pelo preposto da contratada, pelo fiscal ou comissão designada pela Contratante.

§ 2º - Por ocasião do pagamento deverá ser cumprido o teor do art. 31 da Lei n° 9.711/98 (retenção de 11% - INSS)

Art. 9°. Para a paralisação de obras, deve haver comprovação dos fatos, por meio dos projetos básico e executivo, análise técnica de engenharia, parecer conclusivo do setor jurídico, despacho motivado da autoridade competente e medição de paralisação de obra.

Parágrafo Único - É obrigatória a publicação do Termo de Paralisação (ANEXO IV) emitido pelo responsável da Unidade Gestora (Secretário/Prefeito).

Art. 10. O reinício da obra deverá ser formalizado por meio de Ordem/Termo de Reinício de Obra/Serviços (ANEXO V).

Art. 11. Nos casos de rescisão contratual ou mesmo de término do contrato com execução total do seu objeto, deverá ser verificada a utilização de todo o saldo orçamentário reservado.

Art. 12. É obrigatório o envio de registro fotográfico, na configuração atual do sistema e-Sfinge Obras, nas seguintes situações: paralisação, recebimento definitivo e cancelamento definitivo de obra.

Parágrafo Único – Oportunamente, nas situações mensais de andamento, será exigível o cadastramento de Registro Fotográfico e sua vinculação à respectiva obra.

Art. 13. Na contratação de obras e serviços de engenharia deverão, obrigatoriamente, serem publicados os seguintes atos:

I. Aviso da Abertura da Licitação ou da Dispensa;

II. Recursos no julgamento da licitação, se houver;

III. Homologação da proposta vencedora;

IV. Extrato do Contrato;

V. Termo de Rescisão;

Vi. Termo de Paralisação, se houver;

VII. Aditivo (s), se houver e,

VIII. Decreto de Supressão de Saldo Orçamentário.

Parágrafo Único – Os exemplares ou recortes de jornal contendo a data e o número da edição onde foram realizadas as publicações dos atos arrolados neste artigo deverão estar arquivados com os demais documentos da respectiva obra/serviço.

Da Fiscalização

Art. 14. O Prefeito Municipal deverá, concomitantemente à emissão da Ordem de Serviço, designar, por meio de ato específico, um representante da administração - profissional habilitado, para acompanhar a execução do contrato e emitir o Laudo de Fiscalização/Vistoria Técnica (ANEXO II).

Art. 15.  Compete à fiscalização, o controle sobre os materiais e equipamentos utilizados, os recursos humanos envolvidos e os serviços executados, nos seguintes termos:

I. Materiais: Adequação às especificações quanto ao tipo, qualidade e desempenho;

II. Recursos humanos: Competência técnica e profissional, qualidade de mão-de-obra, relacionamento e comportamento;

III. Equipamentos: conforme especificado, tipo, potência, capacidade, estado de conservação e desempenho.

Art. 16. O “Diário de Obra” ou “Registro de Ocorrências” (ANEXO VI) é o documento rotineiro de comunicação entre a fiscalização e o responsável técnico da contratada; 

§ 1º - O representante da Administração (fiscal da obra e/ou serviço) anotará em registro próprio (Diário de Obra) todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas e/ou defeitos observados.

§ 2º - Serão registradas obrigatoriamente, no Diário de Obra, todas as visitas do Engenheiro da Contratada ao canteiro de serviços, com frequência definida em função das características e complexidade dos trabalhos. 

§ 3º - No Diário de Obra, será anotado diariamente o andamento dos serviços, com as seguintes informações, dentre outras:

I. serviços executados;

II. períodos com chuvas que impeçam a execução normal dos serviços;

III. número de operários em atividade;

IV. problemas ocorridos;

V. solicitações de providências pelo contratado;

VI. determinações da fiscalização; e

VII. visitas recebidas na obra.

§ 4º - O Diário de Obra é de responsabilidade da contratada, que deverá mantê-lo no escritório do canteiro de obras. Será elaborado em formulário apropriado, em folhas avulsas e numerado sequencialmente. É recomendável que seja feito em 2 (duas) vias (com papel carbono), sendo a primeira via destacada pela fiscalização para o arquivo e a outra ficará para documentação da contratada.

Do Pagamento

Art. 17. Para pagamento das obras e serviços de engenharia deverá ser encaminhado ao Departamento de Contabilidade, os seguintes documentos (conforme o caso):

I - EM TODAS AS FATURAS:

a) Nota Fiscal, contendo certificado que o material foi recebido ou serviço prestado e que está conforme as especificações nele consignadas. Deverá constar no corpo da Nota Fiscal, nº do contrato, os percentuais e valores de retenção do ISS, INSS e IR, conforme o caso. 

b) Boletim de Medição, (Anexo VII);

c) Anexar fotocópia de Termo Aditivo ao Contrato, se houver;

d) Anexar fotocópia do cronograma físico-financeiro da obra, devidamente aprovado pela Administração;

e) Prova de Pagamento do Pessoal, folha de pagamento ou holerites devidamente assinado pelos funcionários, devidamente autenticada, referente ao período de medição;

f) Prova de Recolhimento do INSS vinculado ao CNPJ da empresa e GPS – Guia de Recolhimento Social;

g) Prova de recolhimento do FGTS vinculados ao CNPJ e informações a Previdência Social;

h) Certidão Negativa de débitos junto ao INSS, FGTS em plena validade;

i) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União.

II SOMENTE NA PRIMEIRA FATURA

a) ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA de execução do projeto;

b) Alvará de Construção;

c) Matricula da Obra ou serviço junto ao INSS;

d) Apólice de Seguro de Riscos de Engenharia, se for o caso, para obras novas e ampliações.

III SOMENTE NA ÚLTIMA FATURA:

a) Certidão de Conclusão de Obra (Habite-se);

b) Termo de Recebimento Provisório e Definitivo da Obra/Serviço, (Anexos VIII e IX);

c) CND – Certidão Negativa de Débitos do INSS referente à matrícula da obra;

d) Comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas; 

e) Termo de garantia de equipamentos, se houver; e

f) As built – Como construído, quando for o caso. 

Procedimentos para o sistema e-Sfinge

Art. 18. O servidor responsável por prestar as informações no Sistema e-Sfinge Obras deverá receber dos órgãos competentes, registrados em documento próprio o disposto no Anexo X desta Instrução, e até o 5º dia de cada mês informar ao TCE-SC.

Art. 19. Cada órgão/unidade responsável por prestar informações/dados para  o Sistema e-Sfinge Obras deverá disponibilizar ao servidor responsável por prestas as informações ao TCE-SC, nas datas estabelecidas no Calendário de Gestão do Controle Interno Municipal.

Art. 20.  Todas as Unidades Gestoras deverão, permanentemente, emitir um dos tipos de recibo, independentemente de realizar ou não obras ou serviço de engenharia.

I - Isenção: não possui qualquer dado para informar na competência;

II – Informações Prestadas: prestou informação na referida competência.

Art. 21. Integram a presente Instrução Normativa os seguintes Anexos:

Anexo I – Normas para realização de projetos e execução de obras públicas;  

Anexo II – Laudo de Fiscalização/Vistoria Técnica;

Anexo III – Ordem de Serviço;

Anexo IV – Termo de Paralisação;

Anexo V – Termo de Reinício de Obra;

Anexo VI – Diário de Obras;

Anexo VII – Laudo ou Boletim de Medição;

Anexo VIII – Termo de Recebimento Provisório;

Anexo IX – Termo de Recebimento Definitivo;

Anexo X – Cadastros e Ocorrências de Obras.

Art. 22. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo I

NORMAS PARA REALIZAÇÃO DE PROJETOS E EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS

	Descrição das Normas
	Unidade Administrativa
	Servidores
	CI

	Requisição:

- constatação da necessidade, interesse em realizar a obra;
	Secretarias
	
	

	- Verificar obras paralisadas (motivo)
	Engenharia
	
	

	- compatibilidade com PPA, LDO e LOA.
	Contabilidade

Planejamento
	
	

	Orçamento de Preços:

- Pré-projeto com estimativa de custos;
	Engenharia
	
	

	- Orçamento prévio, elaborado a partir de banco de dados ou profissionais de engenharia ou arquitetura, devidamente assinados com identificação do auto;
	Engenharia
	
	

	- Anotação de Responsabilidade Técnica – ART de orçamento, junto ao CREA.
	Engenharia
	
	

	Lei Responsabilidade Fiscal:

- declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a LOA e compatibilidade com o PPA e LDO. Art. 16, I da LRF;
	Planejamento e Contabilidade
	
	

	- estimativa de impacto orçamentário-financeiro nos casos de geração de despesa de que tratam os Art. 16 e 17 LRF.
	Planejamento

Contabilidade
	
	

	Disponibilidade Orçamentária:

- verificação da disponibilidade orçamentária, financeira e especificação da classificação da despesa para fins de registro no processo licitatório.
	Contabilidade e Tesouraria
	
	

	Elaboração do Projeto:

- Elaboração do Projeto básico ou executivo, nos termos, do Art. 6°, IX e X da Lei n° 8.666/93, contendo:
	Engenharia
	
	

	- plano de trabalho;
	Engenharia
	
	

	- memorial descritivo e especificações dos serviços e materiais empregados;
	Engenharia
	
	

	- cronograma de execução;
	Engenharia
	
	

	- plantas;
	Engenharia
	
	

	- ART do projeto;
	Engenharia
	
	

	- Assinatura e identificação dos(s) autor(es) em todos os elementos do projeto;
	Engenharia
	
	

	- Aprovação dos projetos nos órgãos competentes;
	Engenharia
	
	

	-Licenciamento ambiental (caso necessário).
	Engenharia
	
	

	Autorização da Autoridade Competente:

- comprovado a existência de disponibilidade orçamentária e financeira o Prefeito Municipal autoriza abertura de processo licitatório;
	Gabinete do Prefeito
	
	

	Abertura do Processo Licitatório:

Fase interna:

- orçamento estimado;

- escolha da modalidade e tipo de licitação;

- elaboração do edital;

- anexos ao edital;

- projeto básico/executivo;

- elaboração da minuta do contrato.

- aprovação da minuta do edital e minuta do contrato pela Assessoria Jurídica.

Fase Externa:

- publicação do Edital;

- abertura do processo licitatório;

- prazo para recursos;

- homologação e adjudicação;

- assinatura do contrato.
	Licitações e Jurídico
	
	

	Empenho da Despesa:

- emitir Nota de Empenho da despesa, efetivando o comprometimento do crédito orçamentário.
	Contabilidade
	
	

	Emissão da Ordem de Serviço:

- expedição da autorização de fornecimento de materiais e execução da obra em 3 vias: 1ª fornecedor, 2ª contabilidade 3ª Setor Licitações.

- Documentos necessários:

- matrícula da obra no INSS;

- ART de Execução;

- ART de Fiscalização da Obra;

- Cópia do projeto;

- Matrícula do imóvel

- Licença para construção (municipal, ambiental e profissional)
	Licitações

Engenharia

Tributação
	
	

	Informações sobre a Obra:

- Situação/ocorrências da obra;

- acompanhar os boletins de medição com os engenheiros da empresa, 

- Livro Diário/acompanhamento de obra.
	Engenharia 
	 
	

	Pagamentos:

- EM TODAS AS FATURAS:

- Nota Fiscal, contendo certificado que o material foi recebido ou serviço prestado e que está conforme as especificações nele consignadas. Deverá constar no corpo da Nota Fiscal, nº do contrato, os percentuais e valores de retenção do ISS, INSS e IR, conforme o caso. 

- Boletim de Medição;

- Anexar fotocópia de Termo Aditivo ao Contrato, se houver;

- Anexar fotocópia do cronograma físico-financeiro da obra, devidamente aprovado pela Administração;

- Prova de Pagamento do Pessoal, folha de pagamento ou holerites devidamente assinado pelos funcionários, devidamente autenticada, referente ao período de medição;

- Prova de Recolhimento do INSS vinculado ao CNPJ da empresa e GPS – Guia de Recolhimento Social;

- Prova de recolhimento do FGTS vinculados ao CNPJ e informações a Previdência Social;

- Certidão Negativa de débitos junto ao INSS, FGTS em plena validade;

- Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União.

II SOMENTE NA PRIMEIRA FATURA

- ART – Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA de execução do projeto;

- Alvará de Construção;

- Matricula da Obra ou serviço junto ao INSS;

- Apólice de Seguro de Riscos de Engenharia, se for o caso, para obras novas e ampliações.
	Tesouraria
	
	

	Conclusão da obra:

- vistoria na obra e verificar se atende ao contratado;

- TRP – Termo de Recebimento Provisório da Obra;

- Habite-se;

- vistoria de regularidade sanitária.
	Fornecedor

Engenharia

Tributação
	
	

	Pagamento final:

- Certidão de Conclusão de Obra (Habite-se);

- Termo de Recebimento Definitivo da Obra/Serviço;

- CND – Certidão Negativa de Débitos do INSS referente à matrícula da obra;

- Comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas; 

- Termo de garantia de equipamentos, se houver; e

-As built – Como construído, quando for o caso- Certidão de Conclusão de Obra.
	Tesouraria
	
	

	Informação referente à obra junto ao 

e-sfinge Obras.
	Engenharia
	
	


Anexo II

Laudo de Fiscalização/Vistoria Técnica
	Dados Gerais da Obra

	Obra:
	Área:   
	Data:

	Rua: 
	Bairro:
	Cidade:

	Empreiteira:

	N° Contrato:
	N° Ordem de Serviço:

	Prazo contratual: 
	Tempo decorrido:
	Prazo restante:

	Prazo restante:
	Percentual Executado:

	Andamento da Obra: (   ) normal         (   ) ritmo lento

	Observações e ou Recomendações

(Serviços executados, descrição ,ais detalhada, registros e comentários importantes da fiscalização)

	

	Local/Data: 

	Identificação e assinatura do fiscal:


Anexo III

ORDEM DE SERVIÇO

ESTADO DE SANTA CATARINA

(SECRETARIA, PREFEITURA, ÓRGÃO)

ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO N.º _____/___

Autorizo por meio desta, a (o) (nome da empresa, ou contratado) a iniciar os serviços referente a  (Construção, Reforma, Ampliação) da(o) com a elaboração do  (Projeto Executivo), de acordo com as especificações pertinentes a (o) (Convite, Tomada de Preços, Concorrência, Dispensa,

Inexigibilidade) ___ N.º ______/____, e formalizada pelo Termo de Contrato N.º _____/____, de ____/____/_______.

O valor total dos serviços contratados é de R$ __________ ( ___________), com prazo de execução de ____ ( ________ ) ___ (úteis, corridos)_____, a partir do recebimento desta Ordem de Serviço.

Local_______, ___ de ___________ de _____

________________ (Contratante) ________________

Nome e cargo:

RECEBI, em ___ de _________ de _____

____________ (Contratado) _________________

Nome , função, empresa:

OBS.: 1. SÓ TERÁ EFICÁCIA COM O RECEBIMENTO PELA EMPRESA.

2. SERÁ LAVRADA EM 5 (CINCO) VIAS: a) Fiscalização; b) Empreiteira ou 

Contratado; c) Contabilidade; d) Arquivo no Setor responsável pelas obras; e) Prestação de Contas ou Órgão Repassador dos Recursos
Anexo IV
TERMO DE PARALISAÇÃO DE OBRA

	N° do Contrato:
	

	Empresa:
	

	Processo Licitatório:
	

	Obras/Serviço:
	

	Em conformidade com o Laudo Técnico incluso, em razão de _____________ determino a Paralisação da Obra __________, Contrato n°_________ pelo prazo de _________ dias.



	Observação:




Modelópolis, ____ de __________________ de _________.

Anexo V
TERMO DE REINÍCIO DE OBRA

	N° do Contrato:
	

	Empresa:
	

	Processo Licitatório:
	

	Obras/Serviço:
	

	O serviço deverá ser realizado a partir do presente Termo, para cumprimento do objeto pactuado no Contrato n° _________., reiniciando a partir desta data, a contagem do prazo de ________ dias, tendo o prazo final em ____/_____/_____, mantidas as demais cláusulas contratuais.



	Término do contrato inicial: _____/_____/________.

Aditivo assinado em: ______/______/_________.

Paralisação: ______/_____/_________. 

Ordem de Reinício: _______/______/__________.

Vencimento da prorrogação do aditivo ( xx dias): _______/_____/_______.


Modelópolis, ____ de __________________ de _________.

Anexo VI
DIÁRIO DE OBRA

[image: image1.emf]
[image: image2.emf]

ANEXO VIII

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DE OBRA

Os abaixo-assinados, sendo um deles Responsável pelo acompanhamento e fiscalização do objeto, designado pela Portaria n.º _________, de __________, do Exmo. (Sr. Secretário, Prefeito Municipal, Diretor, Presidente, etc.) e o outro Representante da Empreiteira ou Contratado para execução da(o) _____(obra / serviço)_______________, Contrato n.º _____, localizada(o) no _______(bairro)___________, do Município de ____________, neste Estado, tendo em vista que o objeto encontra-se concluído, conforme comunicação escrita do contratado, declaram e atestam o que segue:

1. Que da vistoria realizada ficou comprovada a conclusão do objeto de acordo com os termos contratuais;

2. Que houve o fornecimento (quando for o caso), dos documentos: Certificado de aprovação de instalações e dos equipamentos por parte dos órgãos de fiscalização;

Certificados de Garantia de equipamentos e instalações; e Manuais de Operação e Manutenção das Máquinas, Equipamentos e Instalações;

3. Que face ao exposto, concluem pela aceitação do prédio (ou da obra) em questão, de forma provisória, iniciando-se a contagem do prazo de______( ) dias para emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

____________________, _______ de _______________ de_________

Fiscal da Contratante

Representante da Empreiteira ou Contratado: 
OBS.: O PRESENTE TERMO SERÁ LAVRADO EM 5 (CINCO) VIAS: a) Fiscalização; b) Empreiteira ou Contratado; c) Contabilidade; d) Arquivo no Setor responsável pelas obras; e) Prestação de Contas ou Órgão Repassador dos Recursos.
ANEXO IX

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DE OBRA

Os abaixo-assinados, membros da Comissão designada pela Portaria n.º ________, de __________, do Exmo. (Sr. Secretário, Prefeito Municipal, Diretor, Presidente, etc.) e o Representante da Empreiteira ou Contratado, após decorrência do prazo de ____ ( ) dias contados da data do Recebimento Provisório da(o) _____________(obra / serviço)____________, Contrato n.º _____, localizada(o) no _____(bairro) _________, do Município de ____________, neste Estado, declaram e atestam o que segue:

1. Que a Empreiteira / contratado, durante o período de observação entre o Recebimento Provisório e o presente Termo, atendeu às determinações que lhe foram feitas, no sentido de realizar na obra objeto do presente termo e nas respectivas instalações, os reparos e consertos necessários devido a vícios, defeitos, ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

2. Que da vistoria realizada ficou comprovada a adequação do objeto aos termos contratuais;

3. Que foi entregue o “as built”, isto é uma via completa do projeto, com as alterações que se fizeram necessárias durante o decorrer da obra ou serviço, inclusive aquelas relativas a locação;

4. Que foram apresentados os comprovantes: de pagamento dos empregados, do recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas e dos tributos, relativos ao contrato;

5. Que foi apresentado, pelo contratado, o “habite-se” da obra (no caso de prédio);

6. Que os responsáveis pela administração do objeto executado nada têm a declarar;

7. Que, face ao exposto, os membros da Comissão de Recebimento Definitivo concluem pela aceitação do prédio (ou da obra) em questão, de forma definitiva, iniciando-se a contagem do prazo previsto no artigo 618 do Código Civil.

_________________, _______ de ______________ de_______

Membro da Comissão: ___________________________________________

Membro da Comissão: ___________________________________________

Membro da Comissão: ___________________________________________

Representante da Empreiteira ou Contratado: _________________________

OBS.: O PRESENTE TERMO SERÁ LAVRADO EM 5 (CINCO) VIAS: a) Comissão de Recebimento; b) Empreiteira ou Contratado; c) Contabilidade; d) Arquivo no Setor responsável

pelas obras; e) Prestação de Contas ou Órgão Repassador dos Recursos.
4. Auditoria Governamental
A auditoria é um exame analítico de determinada operação, com objetivo de atestar sua validade, constitui o conjunto de procedimentos que tem por objetivo examinar a integridade, adequação e eficácia dos controles internos e das informações físicas, contábeis, financeiras e operacionais da entidade.
No entendimento de LIMA, “a auditoria não só auxilia o administrador na tomada de decisões, por meio de relatórios e pareceres, mas também colabora para a evidenciação de erro, omissão ou fraude, salvaguardando o patrimônio da organização.”

A auditoria é entendida como a ferramenta por excelência da atividade de controle, pois se caracteriza como um instrumento superposto à relação atribuição de responsabilidade – obrigação de prestar contas.

Outra forma de atuação do Controle Interno é a formulação permanente de auditorias através de questionários a serem respondidos pelos Órgãos de Apoio Técnico Administrativo das Unidades Administrativas do município.

4.1. Tipos de Auditorias

Segundo o estudioso do assunto Professor Flavio da Cruz são três os tipos de auditorias governamentais a serem utilizadas pelos municípios, os quais seguem:

a) Auditoria Fiscalizadora: principal resultado a alcançar é certificar a adequação dos controles internos e apontar irregularidades, truques e fraudes detectados;

b) Auditoria de Gestão: tem por objetivo identificar desvios relevantes e apontar atividades e/ou departamentos fora do padrão de desempenho esperado.
c) Auditoria Operacional: tem como objetivo principal certificar a efetividade e oportunidade dos controles internos e apontar soluções alternativas para melhoria do desempenho operacional, Medir o grau de atendimento das necessidades dos clientes e acompanhar, mediante indicadores do nível de eficiência e eficácia, o desvio em relação ao desafio-padrão;

Auditoria Fiscalizadora: 

Tem por objetivo fiscalizar as transações sobre as óticas financeiras e patrimoniais, bem como os registros delas decorrentes.

O resultado esperado da auditoria fiscalizadora é certificar a adequação dos controles internos e apontar as irregularidades, truques e fraudes.

São técnicas de auditoria fiscalizadora a prova de exatidão de cálculos e somas, confirmação de saldo, exame de livros e registros fiscais e contábeis e exame de leis, apresentando no final dos trabalhos as recomendações denunciadoras e corretivas.
Auditoria de Gestão: 
A Organização Internacional das Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI), define a auditoria de gestão como sendo “o exame independente da eficiência e eficácia das realizações e programas de governo, com a devida consideração pela economia, e com o propósito de conduzir a melhoria”.

Auditoria Operacional:

Visa contribuir para a melhoria do desempenho de programas de governo e, ainda, aumentar a efetividade do controle, por meio da mobilização de atos sociais no acompanhamento e na avaliação dos objetivos da implementação e dos resultados das políticas públicas.

A auditoria operacional consiste no processo de coleta e de análise sistemáticas de informações sobre características, processos e resultados de um programa, atividade ou organização, com base em critérios fundamentados, com o objetivo de subsidiar os mecanismos de responsabilização por desempenho e contribuir para aperfeiçoar a gestão pública.

Auditoria operacional compreende duas modalidades: auditoria de desempenho operacional e avaliação de programas.

A auditoria de desempenho operacional busca examinar em que medida as organizações governamentais estão operando de forma econômica, eficiente e eficaz e trata de aspectos relacionados a práticas antieconômicas e ineficientes, cumprimento de metas previstas, aquisição, proteção e utilização dos recursos de órgãos e entidades públicas e cumprimento de dispositivos legais.
A avaliação de programas tem por objetivo avaliar a efetividade de programas e projetos governamentais, assim como a economicidade, eficiência, eficácia e equidade de sua implementação.
Portanto, o trabalho do controlador interno é importantíssimo no sentido de disciplinar os controles internos existentes a fim de gerar maior confiabilidade para a realização das auditorias.

4.2. Planejamento das Auditorias Internas

O planejamento, em auditoria, é um plano detalhado destinado a orientar com adequação o trabalho do auditor interno. Para o desenvolvimento de suas atividades, a unidade de auditoria deve planejar os trabalhos previstos a fim de garantir seus resultados.

A Lei Orgânica do TCE-SC dedicou o capítulo VI ao Controle Interno e especificamente no Art. 61 estabelece que no apoio ao controle externo, os órgãos do sistema de controle interno deverão programar auditorias contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas unidades administrativas sobre seu controle, enviando ao TCE-SC os respectivos relatórios.
4.3. Plano Anual de Auditorias

Ao final de cada exercício, a Auditoria Interna deverá elaborar o Plano Anual de Auditorias, para os trabalhos que serão realizados no ano seguinte.

Neste plano devem constar os órgãos ou setores que serão auditados, a finalidade, o tipo de auditoria, o período estimado, a quantidade de auditores e as demais informações que se fizerem necessárias. 

O plano anual de auditorias poderá sofrer alterações, por conveniência administrativa, previamente discutida com a Coordenação de Controle Interno.

A Auditoria Permanente também é objeto de fiscalização por parte da controladoria do município, tendo como principal objetivo o acompanhamento mensal das atividades operacionais através de relatórios encaminhados por cada órgão de apoio administrativo.
Consiste na análise técnica do responsável do setor e serve para tomada de decisão no processo de Auditoria in loco.

4.4. Programa de Auditoria

Consiste num plano de ação do Auditor, detalhado, com objetivo de orientar os trabalhos, contemplando todas as informações disponíveis e necessárias ao desenvolvimento de cada trabalho a ser realizado.

O programa de auditoria deve considerar a legislação específica, o resultado das auditorias anteriores e as normas do órgão ou setor que receberá a auditagem.
Estrutura mínima do Programa de Auditoria:

- Identificação do Órgão/Entidade a ser auditada;

- Caracterização do tipo de auditoria;

- Objetivo da auditoria;

- Período que será objeto de exame da auditoria;

- Documentos que o auditor utilizará como fonte de informação;

- Legislação;

- Procedimentos que serão realizados pelo auditor para realização da auditoria;

- Cronograma, estabelecendo a data de início e fim dos trabalhos.

4.5. Técnicas de Auditoria

É o conjunto de ferramentas, processos e procedimentos operacionais de que se serve o auditor para a obtenção de evidências, além de exames de relatórios e registros auxiliares, entrevistas e observações pormenorizadas das atividades exercidas no setor auditado, para tornar suficiente e relevante para a conclusão dos trabalhos da auditoria.

São técnicas de auditoria:
a) Exames físicos: consiste na verificação, in loco, e permite ao auditor interno forma a sua opinião quanto à veracidade da situação examinada;
b) Confirmações formais: técnica utilizada na obtenção de declaração formal e independente de profissionais não ligados ao órgão ou entidade, seja por interesses comerciais, efetivos ou outros fatos ligados às operações deste;

c) Exame da documentação original: trata-se de procedimento utilizado para comprovar as operações realizadas dentro das normas legais;

d) Conferência de somas e cálculos: é utilizada nas operações realizadas pelas unidades administrativas que envolvam valores, quantidades ou números;

e) Exame de lançamentos contábeis: é o procedimento usado para constatação das informações contábeis e fiscais. O que possibilita uma análise com levantamentos específicos, composições de saldo, conciliações e outras que afetem as demonstrações contábeis.

d) Amostragem: é o processo pelo qual se obtêm informações sobre o todo, e seleciona-se apenas uma parte dele;
e) Controle de legalidade: confronta-se os atos praticados com a legislação vigente.
4.6. Relatório de Auditoria

É o documento emitido pelo auditor interno, com o resultado dos trabalhos e exames efetuados, que contém introdução, objetivo do trabalho da auditoria, as constatações verificadas no processo de auditoria, as recomendações e suas implementações e por fim as considerações finais sobre o trabalho realizado.
Ao término de cada auditagem, será apresentado um relatório específico, que conterá o resultado e, caso haja, as respectivas recomendações.

O relatório de auditoria, bem como a exatidão das informações contidas, será de inteira responsabilidade do auditor que a realizou.

Quando verificado que não houve observância à legislação vigente ou comprovada qualquer outra irregularidade, o relatório de auditoria concluirá pela recomendação quanto aos procedimentos a serem adotados.

O relatório deverá ser redigido de maneira clara e objetiva; deverá ser impresso em uma via e encaminhado ao Órgão Central de Controle Interno e a quem recair a competência de ordenador de despesas para ciência, análise e providências cabíveis.

4.7. Parecer de Auditoria

É a conclusão do auditor interno a respeito dos atos e fatos a respeito da matéria submetida aos exames, devendo ser expressa quando tratar-se de processo administrativo ou quando houver consulta oficialmente formulada pelas unidades administrativas.
Tipos de parecer:

a) Parecer sem ressalva – será emitido quando o auditor interno verificar que no processo analisado não foi detectado nenhum tipo de irregularidade,

isto é, quando em sua opinião, a gestão dos recursos públicos foi realizada de acordo com os princípios da Administração Pública.

b) Parecer com ressalvas – será emitido quando o auditor interno

não detectar nenhuma irregularidade ou impropriedade, sejam falhas ou omissões,

tanto de natureza formal, no cumprimento das normas e diretrizes governamentais,

quanto de natureza principiológica da Administração Pública.

c) Parecer de irregularidade – será emitido quando o auditor interno detectar que houve irregularidade.

d) Parecer com abstenção de opinião – será emitido quando os documentos analisados não forem suficientes para sustentar a opinião do auditor.

Nesse caso, a unidade administrativa auditada deverá prestar esclarecimentos complementando a documentação apresentada anteriormente ou encaminhar novas informações, caso solicitadas, à Auditoria Interna.

4.8. Papéis de Trabalho 

Os papéis de trabalho têm como finalidade facilitar a verificação de informações por parte do auditor interno.

Por papéis de trabalho entende-se o conjunto de formulários e documentos que contém informações e apontamentos coligidos pelo auditor, no decurso do exame, as provas por ele realizadas e, em muitos casos, a descrição dessas provas por ele realizadas e, em muitos casos, a descrição dessas provas, que constituem o testemunho do trabalho executado e o fundamento de sua opinião. (Resolução CFC n° 321)
Os papéis de trabalho produzidos pela Auditoria Interna devem ser elaborados levando-se em consideração a abrangência, objetividade, limpeza e lógica, por conter informações que servirão para consultas em etapas posteriores ao trabalho de campo, devem ser identificados e arquivados de modo ordenado.

Os papéis de trabalho são o conjunto de documentos e apontamentos com informações e provas coligidas pelo auditor interno que consubstanciam o trabalho executado.

São exemplos de papel de trabalho:
- cópia de Notas de empenho;
- conciliações e extratos bancários;

- Balanços e Balancete;

- Folha de anotações do auditor.

Modelo de Plano Anual de Auditoria Interna

Instrução Normativa n°

Em cumprimento ao disposto no art.        , da Lei Complementar nº__________   , que dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, o Órgão Colegiado aprovou e seu presidente expediu a seguinte Instrução Normativa. 

CONSIDERANDO que o Manual de Auditoria Interna é o documento que orienta as normas para as Auditorias Internas, especificará os procedimentos e metodologia de trabalho a serem observados pelo Departamento de Auditoria,

RESOLVE:

Art. 1º – Apresentar o Plano Anual de Auditoria Interna do município de Modelópolis que consiste na análise e verificação sistemática dos atos e registros contábeis, orçamentários, financeiros, operacionais e patrimoniais, e da existência e adequação dos controles internos, baseada nos princípios da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia.

Parágrafo Único - A auditoria interna é executada por servidores do Departamento de Auditoria e servidores requisitados de outros órgãos, através de projetos de auditoria individualizados por área de atuação.

Art. 2º – O Plano Anual de Auditoria Interna, em 2010, será realizado de 07 de maio a 26 de dezembro de acordo com a programação constante do anexo único desta resolução.

Art. 3º – A presente Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Modelópolis, xx de xxxxxxx de 2009.

Controlador Geral

ANEXO ÚNICO

PLANO ANUAL DE AUDITORIA INTERNA

	Unidade
	Procedimento
	Período Estimado
	Equipe
	Data de Início

	Secretaria, Departamento ou Setor.
	O que e como será realizado o trabalho, doctos que serão examinados
	em dias
	Controladoria/

Servidores
	mm/aaaa

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


Modelo Regulamentação Auditoria Permanente

Institui o Programa Permanente de Auditorias através de Relatórios a serem respondidos pelas Unidades Administrativas Municipais.
Art. 1°. Fica instituído o Programa Permanente de Auditorias Preventivas através de Relatórios de Controle Interno a serem respondidos pelos Órgãos de Apoio Técnico e Administrativo de todas as unidades do município de Modelópolis.

Art. 2°. O Relatório de Controle Interno Anexo I deste regulamento deverá conter as informações das unidades administrativas quanto a ocorrência de atos ilegais, ilegítimos, irregulares ou antieconômico de que resultem ou não dano ao erário, bem como apresentar as medidas para a devida regularização.

Parágrafo Único. Não havendo a correção, cabe a Controladoria Geral do Município, realizar Auditorias para levantamento das informações objetivando as devidas correções, bem como imputação de responsabilidades. 
Art. 3°. A execução do Programa, que é de responsabilidade de todos os gestores municipais e deverá ser preenchimento e assinado pelo responsável do apoio técnico e administrativo e encaminhado à Controladoria Geral do Município até o 5° (quinto) dia do mês subseqüente.

Art. 4°. O Secretário Municipal e demais gestores assumirão responsabilidade solidária no tocante as informações relatadas correspondentes à unidade administrativa sob seu comando.
Parágrafo único. A abstenção de informações nos Relatórios, por parte do gestor responsável por cada Secretaria, não elimina a responsabilidade da atuação do Controle Interno em mencionar tal fato nos Relatórios da Controladoria.

Art. 5°. De posse dos Relatórios respondidos, a Controladoria Geral do Município procederá à análise dos mesmos e emitirá o Parecer de Auditoria relacionado à gestão de cada unidade administrativa.

Art. 6°. É vedado aos responsáveis pelo trabalho de auditoria interna divulgar fatos e informações de que tenham tomado conhecimento, em razão do exercício de suas atribuições.

Art. 7°. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE _______________________________________

RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO

MÊS ________________/_________

Do
: Órgão de Apoio Técnico e Administrativo
  Setor de Contabilidade
Para
: Controladoria Geral do Município
Analisando o setor de contabilidade no referenciado mês, temos a relatar o seguinte:

	Problemas encontrados:


	

	Causas:

	

	Soluções sugeridas:

	

	Providências tomadas para regularização:
	


Outras informações:
Data:
Fulano de Tal





Fulano de Tal

Responsável Apoio Técnico e Administrativo

Secretário

Modelo Programa de auditoria
PROGRAMA DE AUDITORIA Nº xx/2009

Identificação

	Órgão/Entidade
	

	Auditor(es)
	


Caracterização

	Tipo de Auditoria

	
	1 – Auditoria Ordinária
	de Gestão
	
	
	2 - Auditoria Especial
	

	
	
	de Programas
	
	
	
	

	
	
	Operacional
	
	
	
	

	
	
	Contábil
	
	
	
	

	
	
	de Sistemas
	
	
	
	

	

	Objetivo da Auditoria
	

	

	Período de Exame
	

	

	Documentos Fontes

	
	

	
	

	

	Legislação

	
	

	
	

	

	Procedimentos de Auditoria
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